
MINISTÉRIO DA DEFESA

EXÉRCITO BRASITEIRO

213 COMPANHTA DE ENGENHARIA DE CONSTRUçÃO
(coMPANHTA GUTTHERME CARLOS TASSANCE)

PREGÃO

ErETRÔNrCO (SRP)

Ne 900010/2024

UASG:160022

PROTOCOLO GERAL: NUP 64411.000o3s/2o24-7s ANO: zoz+

VOLUME II

INTERESSADOz 2l? Companhia de Engenharia de Construção (21a Cia E Cnst)

sEçÃo RESPONSÁVEL PELA DEMANDA: 54 OBRAS

Amparo tegal: Lei ne L4.L33/21

OBJETO: Serviço de contratação de empresa especializada na execução de transporte hidroviário de
pessoas e materiais da 21a Cia E Cnst.

RESPONSÁVEL PELA AUTUAçÃO DO PROCESSO: 3s Sgr NERY (Membro da SALC)

ADESÕES (CARONA): PERMTI DA

UG PARTTCIPANTE: IRP N9I2I2O23 NÃO DIVULGADA

VALOR TOTAL: RS 2.162.999,96 (DOIS MILHÔES, CENTO E SESSENTA E DOIS MIL E NOVECENTOS E NOVENTA E NOVE

REArS).

ANEXOS: CONFORME íruOICT.

MOVIMENTO DO PROCESSO

DESTINO DATA DESTINO DATA

01. Ordem Bl Ne 36 22 02 2024 10.

02.Entrega na SALC 28 a4 2024 11

O3.Envio para CJU t4 08 2024 1,2

04. Retorno da CJU

O5.Envio para a
Conformidade

L3

06. 14.

07 15

08. 16.

09 T7

10. 18.
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MINISTÉRIO DA DEFESA

EXÉRCITO BRASITEIRO

213 COMPANHIA DE ENGENHARIA DE CONSTRUçÃO
(CoMPANHTA GUTLHERME CARLOS LASSANCE)

TERMO DE ABERTURA DO VOLUME II

NU P: 64411.000035/2O24-7s
PREGÃO ELETRÔN|CO (SRp) Ne 9OOO1O 12024

21e Cia E Cnst - UASG: t6OO22

ABRO, nesta data, o 2e volume dos autos do Processo Administrativo NUP

64411.00546212023-69, que tem como assunto o Pregão Eletrônico Ne 90001012024, do tipo Menor
Preço para CoNTRATAÇÃo DE SERVIÇO TRANSPORTE HlDRoVlÁRlo, visando atender o Plano de
Anual de Aquisições/Contratações da 21e CIA E CNST, que se inicia nesta folha de número 201, em
decorrência do encerramento do 1e volume à folha número 200.

São Gabriel da Cachoeira, L3 de agosto de 2024

RAILANE NE - 3s sGT
Agente de cont - SALC da 2Lq Cia E Cnst



TERMO DE REFERÊNCIA - SERV SEM DEDI EXCLUSIVA DE MÃO-DE-OBRA

8.45.Caso admitida a participação de cooperativas, será exigida a seguinte documentação

complementar:

8.45.L. A relação dos cooperados que atendem aos requisitos técnicos exigidos para a

contratação e que executarão o contrato, com as respectivas atas de inscrição e a comprovação

de que estão domiciliados na localidade da sede da cooperativa, respeitado o disposto nos arts.

4e, inciso Xl, 2t, inciso I e 42, §§2e a 6s da Lei n. 5.764, de L97t;

8.45.2. A declaração de regularidade de situação do contribuinte individual - DRSCI, para

cada um dos cooperados indicados;

8.45.3. A comprovação do capital social proporcional ao número de cooperados necessários

à prestação do serviço;

8.45.4. O registro previsto na Lei n.5.764, de 797L, art. 107;

8.45.5. ,\ comprovação de integração das respectivas quotas-partes por parte dos

cooperados que executarão o contrato;

8.45.6. Os seguintes documentos para a comprovação da regularidade jurídica da

cooperativa: a) ata de fundação; b) estatuto social com a ata da assembleia que o aprovou; c)

regimento dos fundos instituídos pelos cooperados, com a ata da assembleia; d) editais de

convocação das três últimas assembleias gerais extraordinárias; e) três registros de presença dos

cooperados que executarão o contrato em assembleias gerais ou nas reuniões seccionais; e f) ata

da sessão que os cooperados autorizaram a cooperativa a contratar o objeto da contratação

direta; e

8.45.7. A última auditoria contábil-financeira da cooperativa, conforme dispõe o art. 112 da

Lei n. 5.764, de L97L, ou uma declaração, sob as penas da lei, de que tal auditoria não foi exigida

pelo órgão fiscalizador.

9. ESTTMATTVAS DO VALOR DA CONTRATAçÃO

g.r. O custo estimado total da contratação é de RS 2.762.999-96 (dois milhões cento e

novecentos e noventa e nove reaís

conforme custos unitários apostos na tabela acima.

EU

g.z. O valor de referência para aplicação do maior desconto corresponde a RS.....

êU

TERMO DE REFERÊNC|A - PREGÂO elernÔNtCO (SRP) No 9OOO1O t2024 - 21a Cia E Cnst (UASG: 160022) - NUP: 6441 1 .O0OO35I2O24-75
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MINISTÉRIO DA DEFESA

EXÉRCITO BRASILEIRO

21C COMPANHIA DE ENGENHARIA DE CONSTRUçÃO

(coMpANHlA GUTLHERME CARTOS LASSANCE)

TERMO DE CONTRATO ADMINISTRATIVO NO XXXX2O24

MODELO DE TERMO DE CONTRATO

Lei ne 14.133, de 1s de abril de 2021

AQUISIçÔES - TICITAçÃO

PREGÃO ELETRÔNICO (SRP) Ne 9OOO1O 12024- UASG: t6OO22
( P rocesso Ad m i n i strativo ( N U P ) n' 6441 1.0 OOO35 I 2024-7 5')

coNTRATo ADMrNrsrRATtvo Ns......../...., euE FAZEM ENTRE stn urutÃo,

PoR rrurrRvÉoro Do (A) E

1. A lJnião / Aa+eçglu'ie,...... / foea@......., (utilizor o menção à União somente se for órgão da Administração

Direto, coso contrário incluir o nome da outorquio ou fundaçdo canforme o casol por intermédio do(a) 21e

Companhia de Engenharia de Construção {órgão contratantel, com sede no(a) Área Capitão Nobuo Oba, §1ttL na

cidade de São Gabriel da Cachoeira /Estado AM, inscrito(a) no CNPJ sob o ne 07.546.2191000130, neste ato

representado(a) pelo(a) Cel JOSINALDO LOPES DE MENESES, nomeado(a) pela Portaria ne 743-CEX, de 07 de

iunho de 2023, publicada no DOU de 109 de 12 iunho de 2023, portador da Matrícula Funcional Íle ..........,

doravante denominado CONTRATANTE, e o(a) inscrito(a) no CNPI/MF sob o ne

,,......, sediado(a) na doravante designado CONTRATADO, neste ato

representodo(q) por (nome e função no contratadol, conforme atos constitutivos da

empresa OIJ procuroção opresentada nos outos, tendo em vista o que consta no Processo n9

e em observância às disposições da Lei ne 14.133, de 1e de abril de 2021, e demais legislação aplicável, resolvem

celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente do Pregão Eletrônico ne 900010/2024, mediante as cláusulas

e condições a seguir enunciadas.

cúusulÁ PRIME]RA - OBJETO (art. 92, I e ll)

o objeto do presente instrumento é a contratação de empresa para a SERVIçO DE CONTRATAçÃO DE EMPRESA

ESPEC|AL|ZADA NA EXECUçÃO DE TRANSPORTE HIDROVIÁR|O DE PESSOAL E MATERIAL DA 21a

CIA E CNST, nas condições estabelecidas no Termo de Referência.

2.1. Objeto da contratação:

ANEXOI:TERMOOECONTRATO-PREGÃOELETRÔN|CO(SRp)Ne9OOO10/2024-21êCIAECNST-UASG:160022-NUP:64411.00003111024-75....,.,.,...,..........P á g r íi ê 1ii3

ITEM ESPECTFTCAçÃO CATMAT UNIDADE

DE MEDIDA

QUANTIDADE VATOR

UNlTÁRIO

VALOR

TOTAT

1

chrÉ N&ronrl& Mdêbdê LÉi46 êcodÍd6da conluld.€êEldr Unlao
Ab.rç& du.mto PA
Tm ê cffirlo lffi E Pí{& EE.ôtu-CmFü - Ld n'la l§, & m1
AÊdúúsdde&Gdaoôrwrc&
udffi v&.1 Fh ssd.& & ql& e r@4&
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MINISTÉRIO DA DEFESA

EXÉRCITO BRASILEIRO

218 COMPANHIA DE ENGENHARIA DE CONSTRUçÃO

(coMpAN HrA GU I LHERM E CARTOS LASSANCE)

TERMO DE CONTRATO ADMINISTRATIVO NO XXXX2O24

2

3

2..2. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição:

2.2.1 . o Termo de Referência;

2.2.2. o Editalda Licitação;

2.2.3. A Proposta do contratado;

2.2.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados.

CúUSULA SEGUNDA - VIGÊNCN E PRORROGAçÃO

3.1. A prazo de vigêncio do controtoção é de Tluml ono contados do(o) doto de assinoturo do contrato. no formo do ortioo 705

do Lei n" 14.733. de 2027.

3.1.1. O prazo de vigêncio será outomaticomente prorrogodo, independentemente de termo oditivo, quondo o obieto

nõo for concluído no período firmodo acima, ressalvodas os providêncios cobíveis no coso de culpa da contratado, previstas neste

instrumento.

ou

3.2. (SUpRESSÃO) O prazo de vigêncio do contratação é de ............ contodos do(a) .............. prorrogóvel

por até 10 onos, no forma dos ortioos 706 e 707 do Lei n" 74.7j3, de 2021'

3.2.1 . {SUPRESSÃO} A prorrogoção de que trato este item é condÍcionoda oo ateste, pela autarídode competente, de

que as condições e os preços permonecem vantajosos poro o AdminÍstração, permitido o negociação com o controtodo.

3.3, O contratado nõo tem direito subietivo à prorrogação controtuol.

3.4, A prorrogaçõo de controto deveró ser promovido mediante celebraçõo de termo oditivo.

3.5. O contrato nõo poderó ser prorrogodo quando o contratado tiver sído penalizado nos sonções de declaroçõo de inidoneidode

ou impedimento de licitar e controtor com poder público, observodas os abrangências de aplicação.

cúUsulÁ TERCEIRA - MoDEtos DE ExEcuçÃo E GEsTÃo coNTRATuAts (art. 92. lv. vll e xvlll)

4,t. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e condições de conclusão,

entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de Referência, anexo a este Contrato.

cúUsUI.A qUARTA - SUBCONTRATAçÃO

5.1. Não seró odmitído o subcontrotoçõo do objeto controtual'

OU

ANExol:TERM9DEcoNTRATo-pREGÃoELErRôNtco(sRp)Ne9ooo7ol2o24-21-actAEcNsT-uAsG:160022-NUP:64411.000035!2024-7s...........'...........Págtr'a2iai
chlo N*dr & M& & Ld.çh ! cdd6Ô cmM€êEló. uüo
aMtsç& @!ilúo nã
Í.m & ffio Mdo Eâ Prq& EBrtu - CmFa - Ld n'1413. & @1
AFor&ÉrSdÍi.e@tl@4&
l&ilts.dcvMlFh Sed.n.e Ga$oâ l,Mç&
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EXÉRCITO BRASILEIRO

21ê COMPANHIA DE ENGENHARIA DE CONSTRUçÃO

(coMpANH rA GUttHERM E CARLOS TASSANCE)

Fl n'

TERMO DE CONTRATO ADMINISTRATIVO NO XXXX2O24
5.2. (SUPRESSÃO) É permitida o subcontrotoçõo parcíal do objeto, oté o limite de ......% (..... por cento) do volor total do contrato,

nos segu i ntes cond íções :

5.2.1 . (SUPRESSÃO) É vedoda o subcontrotoçõo completa ou da porcelo principol da obrigaçõo, oboixo discriminodo:

5.2.1.L....

5.2.1.2....

5.2.2. (SUPRES§ÃOIPoderõo ser subcontrotados os seguintes porcelos do obieto:

s.2.2.1.....

5.2.2.2.....

5.2.3. (SUPRESSÃO) Em qualquer hipótese de subcontrotoção, permonece o responsabilídode integrol do contratado

pela perfeita execução contratua!, cobendo-lhe reolizor o supervisão e coordenação das atividades do subcontratado, bem como

responder peronte o controtante pelo rigoroso cumprimento dos obrígações cantrotuais correspondentes oo obieto da

subcontratoçõo.

5.3. (SUPRESSÃO) Á subcontrotoçõo depende de outorizoçõo previa do contratante, a quem incumbe ovolior se o subcontratado

cumpre os requisitos de qualifícaçãotécnico necessorios poro o execuçõo do obieto'

5.3.1. (SUpRESSÃO) O contratado opresentará o Administroçõo documentoçõo que comprove o copacidode técnico do

subcontratodo, que seró ovoliada e iuntodo aos autos do processo correspondente.

5.4. (SUPRESSÃO) E vedada o subcontrotoçõo de pessoo Íísica ou jurídica, se aquela ou os dirigentes desto montiverem vínculo

de natureza técnica, comerciol, econômica, finonceira, trobolhista ou civil com dirigente do orgõo ou entidade contratante ou com

agente público que desempenhe funçõo no contrataçõo ou atue no fiscolizoçõo ou na gestão do contrato, ou se deles forem côniuge,

companheiro ou parente em linho reto, coloterol, ou por afinidade, oté o terceiro grau.

cúusulA qulNTA- PREçO (art. 92. V)

6.1. {SUPRESSÃO} O valor mensal do controtoçãa é de R$ . ....... (.. ..), perfazendo o volor totol de R$ ....... (....).

OU

6.2. O volor totol da controtação e de R$.......... (.....)

6.3. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução do objeto, inclusive

tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete,

seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação'

6.4. O volor acima é meromente estímotivo, de formo que os pogamentos devidos ao controtodo dependerõo dos quontitativos

efetiva me nte for ne cidos.

cúusutA sExrA - PAGAMENTO (art. 92, V e Vl)

7.7. O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes encontram-se definidos no Termo de

Referência, anexo a este Contrato.

cúusutA SÉTIMA - REAJUSTE (art. 92, v)

8.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data do orçamento estimado,

emJJ_@D/MM/AAAA).

ANEXOil:TERMODECONTRATO-PREGÃOELEIRÔN|CO(SRPINe9OOO7ol2O24-2L.CtAÉCNST-UASG:160022-NUP:&t41l.0OOO:1512O24'7r'.,.,....,.,..'........P á g i P a 3;13
cbrE teml & M@e !d4ô6 ! cffid & cmdon!&d Ó u&
&r4&ótrtom
Ím&codo ffiF Pqtu EHÍ*o-hE-Ld n'la 13,& &1
AFdú pd wd.d.ubê lBq&
t&dtu. tu.| Fl. Sd*n. d. @t& . hv{&
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EXÉRCITO BRASITEIRO

213 COMPANHIA DE ENGENHARIA DE CONSTRUçÃO

(coMpANHrA GUTLHERME CARTOS IÁSSANCE)

TERMO DE CONTRATO ADMINISTRATIVO NO XX»U2024
8.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os preços iniciais serão reajustados,

mediante a aplicação, pelo contratante, do índice IPCA-íNDICE NACIONAI DE PRECO AO CONSUMIDOR AMPLo (indicor o Índice o

ser adotado), exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade.

8.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos efeitos financeiros do

último reajuste.

8.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante pagará ao contratado a importância

calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s)

definitivo(s).

8.5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s) definitivo(s).

8.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer forma não possa(m) mais

ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser determinado(s) pela legislação entâo em vigor.

8.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para reajustamento do

preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.

8.8. O reajuste será realizado por apostilamento.

cúusutA otrAvA - oBRtGAçÔes oo CoNTRATANTE (art. 92. X. Xl e XtV)

9.1. São obrigações do Contratante:

9.2. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato e seus anexos;

9.3. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;

9.4. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto fornecido, para que seja por

ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas;

9.5. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado;

9.6. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo, forma e condições

estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência.

9.7. Aplicar ao Contratado as sançôes previstas na lei e neste Contrato;

9.8. Cientificar o órgão de representação judicial da Advocacia-Geral da União para adoção das medidas cabíveis quando do

descumprimento de obrigações pelo Contratado;

9.9. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do presente Contrato,

ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa

execução do ajuste.

9.10. A Administração terá o prazo de 7fum) mês, a contar da data do protocolo do requerimento para decidir, admitida a

prorrogação motivada, por igual período.

9.11. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos pelo contratado no prazo

máximo de 7(um) mês.

9.t2. Notificor os emitentes das gorantios quanto ao início de processo odministrotivo para opuraçõo de descumprimento de

clá u su las cantrotuai s.

ANEXOI:TERMODECONTRATO-PREGÃOELETRÔNiCO(sRP)Ne9OOO10/2024-213CtAECNST-UASG:160022-NUP:64411.000035/2024-75..........,............P áo i riâ ,1i-1',J
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TERMO DE CONTRATO ADMINISTRATIVO NO XXXX2O24
9.13. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com terceiros. ainda que

vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus

empregados, prepostos ou subordinados.

cúusutA NoNA - oBRIGAçÕES DO CONTRATADO (art. 92, XlV. XVI e XVll)

10.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e em seus anexos, assumindo como

exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a

seguir dispostas:

L0.2. $UPRESSÁO| Entregor o objeto ocomponhado do monuol do usuório, com uma versõo em português, e do reloçõo do rede

de ossistêncio técnico autorizado ;

10.3. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de Defesa do Consumidor (Lei ns

8.078. de 1990);

10.4. Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da entrega, os motivos que

impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação;

10.5. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade superior (art. 137, ll, da Lei

n.q 14.133, de 2021) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados;

10.6. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado pelo fiscal do

contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados;

LO.t, Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e qualquer dano causado

à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo

contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos

danos sofridos;

10.8. euando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de Fornecedores - SICAF, o contratado

deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, junto com a Nota Fiscal para fins de pagamento, os seguintes

documentos: 1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa

da União; 3) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distrital do domicílio ou sede do contratado;

4) Certidão de Regularidade do FGTS - CRF; e 5) Certidão Negativa de Debitos Trabalhistas - CNDT;

10.9. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais, comerciais e as demais

previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao contratante e não poderá onerar o objeto

do contrato;

10.10. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal ou acidente que se

verifique no local da execução do objeto contratual'

10.11. paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de acordo com a boa

técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros.

LO.LZ. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições exigidas

para habilitação na licitação;

10.13. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência,

para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas na legislação Íart. 116. da Lei n.s

14.133. de 2021);
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MINISTÉRtO OA DEFESA

EXÉRCITO BRASITEIRO

21E COMPANHIA DE ENGENHARIA DE CONSTRUçÃO

(COMPANHIA GUILHERME CARIOS LASSANCE)

TERMO DE CONTRATO ADMINISTRATIVO NO XXX)V2024

10.14. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, com a indicação

dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, paráerafo único, da Lei n.s 14.133, de 2021);

10.15. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato;

10.16. Arcar com o ônus decorrente de eventual equÍvoco no dimensionamento dos quantitativos de sua proposta, inclusive

quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em

sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados

no art. 124. ll, d. da Lei nq 14.133. de 2021.

1O.L7. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de segurança do

contratante;

10.18. $UpRESSÃe.d Alocar os empregodos necessarios, com hobilitoçõo e conhecimento adequados, oo perfeito cumprimento das

cláusulos deste contrato, fornecendo os moteríois, equipomentos, ferramentos e utensilios demondodos, cuia quantidade, quolidode

e tecnologío deverõo atender às recomendoções de boa técnica e a legislaçõo de regência;

10.19. $UqRESSÃil Orientar e treinor seus empregodos sobre os deveres previstos no Leí ne 13.709, de 74 de ogosto de 2018,

odotando medidas eficazes para proteção de dados pessoois o que tenha ocesso por força da execuçõo deste controto;

10.20. $UqRESSÃC, Conduzir os trobalhos com estrita observôncio às normas do legisloçõo pertinente, cumprindo as

determinoÇões dos Poderes Púbticos, mantendo sempre limpo o local de execução do objeto e nas melhores candições de seguronço,

higíene e disciplino.

10.21. §UqRESSÃO| Submeter previamente, por escrito, ao contratante, para onolise e oprovaçõo, quaisquer mudanços nos

métodos executivos que Íujam às especit'icações do memorial descritivo ou instrumento congênere.

10.22. tSUpRESSÃc, Nõo permitir a utilizaçõo de qualquer trobalho do menor de dezesseis onos, exceto no condiçõo de aprendiz

poro os maiores de quotorze onos, nem permitir o utilizoçõo do trobolho do menor de dezoito onos en trabalho noturno, perigoso ou

insolubre.

cúusur-A DÉclMA-GARANTIA DE EXECUçÃO (aÍt.92. Xll)

11.1. Não haveró exigência de garantío controtual da execuçõo'

OU

tL.2. $UPRESSÁOI A controtoçõo conto com gorontia de execuçõo, nos moldes do art. 96 do Lei ne 74-733. de 2027, no

modolidade XXXX)g, em volor correspondente o X% (XXXX por cento) do volor inicial/totol/anual do controto.

OU

11.3. $UqRESSÃ, A contratoção conto com gorantia de execuçõo do cantrota, nos moldes do ort.96, combinado com ort. 707,

ombos do Lei ns 74.133, de 2021. no modalidade XXxxXX, em valor correspondente o X% (XXXX por cento) do volor totol/onual da

controto, acrescido do volor dos bens abaixo orrolodos, dos quais o contratado sera depositório:

1 1 .3.1 . BEM 1.............. votor

11.3.2. 8EM 2 .............vo|or

11.3.3.

11.3.4. TorAL ............. volor total

OU
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MIN§TÉRIO DA DEFESA

EXÉRC|TO BRASITEIRO

21C COMPANHIA DE ENGENHARIA DE CONSTRUçÃO

(COM PAN HIA GU!tHERME CARLOS LASSANCE)

TERMO DE CONTRATO ADMINISTRATIVO NO XXXX2O24
77.4. ISUPRESSÃO| O controtodo opresentoro, no prozo maximo de XXXX dias, prorrogdveis por iguol período, o critério do

controtonte, contado da assinotura do contrato, comprovonte de prestoçõo de gorontio, podendo optor por caução em dinheiro ou

títulas do dívido púbtico ou, oindo, pelo fionça boncoria, em valor correspondente o X% (XXXX por cento) do volor iniciol/totol/anuol

do contrato.

OU

11.5. $UPRESSÃOI O contratodo opresentora, no prozo móximo de XXXX díos, prorrogaveis por iguol período, o critério do

cantratonte, contado do ossínoturo do controto, comprovonte de prestoçõo de gorontio, podendo optor por cauçõo em dinheiro ou

títulos da dívida púbtica ou, ainda, pelo fionça bancária, em volor correspondente o correspondente a X% (XXXX por cento) do valar

iníciat/totot/anuol do controto, ocrescido do volor dos bens abaixo atolados, dos quois o contratado será depositário:

11.5.1. BEM 7.............. volor

11.5.2. BEM 2 .............volor

1í.5.3.

11.5.4. TorAL ............. volor totol

11.6. $UqRESSÃil Csso utilizodo a modotidode de seguro-garontio, a apólíce deverá ter validode duronte o vigência do controto

E/OIJ por XXXXXX dios opós o término da vigência contratuol, permonecendo em vigor mesmo que o controtado não pogue o prêmio

nos dotas convencionodos.

71.7. íSUPRESSÃ1 A apótice do seguro garontio deverá acomponhor os modificoções referentes à vigência do controto principal

medionte a emissão do respectivo endosso pela seguradoro.

11.8. $UqRESSÃO| Será permitída o substituiçõo da apólice de seguro-garontiã na dato de renovação ou de oniversário, desde

que montidos os condições e coberturos do apótice vigente e nenhum período fique descoberto, ressalvado o disposto no item 77.9

deste controto.

11.9. $UpfrESSÃc, Na hipótese de suspensõo do controto por ordem ou inadimplemento da Administroção, o contratado ficoró

desobrigodo de renovor a gorantia ou de endossor o opólice de seguro até a ordem de reinício da execuçõo ou o adimplemento pela

Admínístroçõo.

11.10. $UPRESSÃO| A garontía ossegurará, qualquer que seja a modalidade escolhida, o pagamento de:

1 1.10.1 . tSUpRESSÃOl prejuízos advindos do nõo cumprimento do objeto do contrdto e do nõo adimplemento dos demois

obrigações nele previstos;

11.10.2. ISUPRESSÃil multas moratórios e punitivos aplicados pelo Administraçõo à contratado; e

1 1 .10.3. $UIRESSÃC ] obrigações trobolhistas e previdenciorios de quolquer naturezo e poro com o FGTi, nõo odimplidos

pelo controtodo, quando couber.

11.11. $UqRESSÃil A modolidode seguro-gorontia somente será oceíto se contemplor todos os eventos indicados no item 17.70,

observada o legislação que rege o motéria.

!1.L2. $UqRESSÃ, A gorantia em dinheiro devera ser efetuado em fovor do controtonte, em conta específica no Coixo Ecanômica

Federol, com correção monetorio.

11.13. $UqRESSÃC, Caso o opção seja por utilizar títulos do dívido púbtico, estes devem ter sido emitidos sob a forma escriturol,

medionte registro em sistemo centrolizodo de tiquidação e de custódia autorizodo pelo Banco Centrol do Brosil, e ovoliodos pelos seus

volores econômicos, conforme definido pelo Ministério do Economia'
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MINISTÉRIO DA DEFESA

ExÉRclro BRAsltElRo

21i COMPANHIA DE ENGENHARIA DE CONSTRUçÃO

(coMpANHrA GUILHERME CARTOS LASSANCE)

TERMO DE CONTRATO ADMINISTRATIVO NO XXX)U2O24

tt.t4. $U?RESSÃü No caso de gorantía no modolidode de fíanço bancária, devera ser emitído por banco ou instituiçõo finonceiro

devidomente outorizoda a operar no Poís pelo Banco Centra! do Brasil, e deveró constor expresso renúncia do fiodor oos benefícios

do artiao 827 do Códiao Civil.

11.15. $UqRESSÃ, No coso de olteroçõo do valor do controto, ou prorrogoção de sua vigêncio, a gorantia devera ser aiustodo

ou renovada, seguindo os mesmos porâmetros utilizados quondo do contrataçõo.

11.16. $UqRESSÃ, Se o volor da gorontia for utilizodo totol ou porciolmente em pagomento de quolquer obrigação, o Contratado

obriga-se o fazer a respectivo reposiçõo na prazo móximo de .......... (......) dios úteis, cantados do dota em que for notificodo.

tL.t7. ISUqRESSÁC{- O Controtante executoró o garantia na forma previsto no legisloçõo que rege a motéria.

11.17 .1 . $UqRESSÃ0, O emitente do garantia olertoda pelo contratodo devero ser notificodo pelo controtonte quanto oo

inícío de processo odministrativo para opuroçõo de descumprimento de clausulas controtuois (an. tSZ, ç q'Q' do Lei

2eu.

11.17 .2. $UqRESSÃO| Coso se trote do modalidade seguro-gaÍantia, ocorrido o sinistro duronte o vigêncio da apólice, sua

corocterizoção e comunicaçõo poderõo ocorrer fora desta vigência, nõo caracterizando foto que iustifique a negativa do sinistro,

desde que respeitados os prozos presuicíonais oplicados ao contrato de seguro, nos termos do ort. 20 do Circulor Susep n" 662,

de 11 de obril de 2022.

11.1g. $UpREssÃc, Extinguir-se-ó a gorontio com o restituiçõo da opólice, corta fionça ou autorizaçõo poro d liberoção de

importôncias depositodos em dinheiro o título de gorantia, ocompanhada de declaraçõo do contratonte, medionte termo

circunstonciodo, de que o controtodo cumpriu todas as clausulos do controto;

11.19. $UpREssÃc, A garontio somente será lÍberoda ou restituída após a fiel execução do controto ou opós o suo extinçõo por

culpo exclusivo do Administração e, quando em dinheiro, será otualizado monetoriomente.

tl.z1. tSUpRESSÃc, O gorantidor nõo é porte pora figurar em processo administrativo instourodo pelo contratonte com o obietivo

de opurar prejuízos e/ou aplícor sonções à contratodo.

11 .20.1 . /5UqRESSÃOI A cantratado autorízo o contratonte a reter, o qualquer tempo, a garontio, no lormo prevísta neste

Controto.

11 .20.2. $.UqRESSÃOI Além do garantia de que trotom os orts. 96 e seouintes do Lei ne 74.733/27. o presente controtação

possui previsõo de garantia contratual do bem o ser fornecido, incluindo manutençõo e assistência técnico, conforme condições

estabelecidas no Termo de Referência.

11.20.3. tsupilEssÃOt A garantia de execuçõo é independente de eventuol gorantio do produto prevista especificamente

no Termo de Referêncio.

cúusulA DÉcrMA pRtMEtRA- TNFRAçÕEs E sANçÕEs ADMlNlsrRATlvAs (art.92, xlv)

t2.L. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nq 14.133, de 2021. o contratado que:

a) der causa à inexecução parcial do contrato;

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao funcionamento dos serviços

públicos ou ao interesse coletivo;

c) der causa à inexecução total do contrato;

d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado;

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato;
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MINISTÉRIO DA DEFESA

EXÉRCITO BRASILEIRO

213 COMPANHIA DE ENGENHARIA DE CONSTRUçÃO

(coMpANHrA GUItHERME CARLOS TASSANCE)

TERMO DE CONTRATO ADMINISTRATIVO N" XXX)U2O24
f)

c)

h)

t2.2.

praticar ato fraudulento na execução do contrato;

comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

praticar ato lesivo previsto no art. 5q da Lei nq 12.846, de 1q de agosto de 2013.

Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções

i.Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se justificar a imposição de

penalidade mais grave (art. 156. §2q, da Lei np 14.133. de 2021);

ii.f mpedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas "b", "c" e "d" do subitem acima deste

Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 4q. da Lei nq 14.133, de 2021);

iii.Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas "e", "f", "g" e "h" do

subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas "b", "c" e "d", que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art.

156, §5q. da Lei nq 14.133. de 2021).

iv.Multa:

l.Moratória de 1% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela inadimplida, até o limite de 30

(trinta) dias;

2.(SUPRESSÃO) Morotório de ...% (..... por cento) por día de otroso iniustificado sobre o valor total do controto, oté o máximo

de .....% (.... por cento), pelo inobservôncia do prazo fixodo pora opresentação, suplementoçõo au reposição do ga{sn+i€"

i.O otraso superior o 6o(sessento) dios outorizo o Administroçõo o promover o extinçõa do controto por descumprímento

ou cumprimento irregulor de suos c!óusulos, conforme dispõe o inciso I do art. 1i7 da Lei n. 14.1i3, de 2021.

3.Compensatória, para as infrações descritas nas alíneas do subitem t1.1, de L% a 5% do valor do Contrato.

4.Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista na alínea "c" do subitem 11'1, de L% a 5% do valor do

Contrato.

5.Para infração descrita na alínea "b" do subitem 11.1, a multa será de L%a5% do valor do Contrato.

6. para infrações descritas na alínea "d" do subitem 11.1, a multa será de L% a 5% do valor do Contrato.

7.para a infração descrita na alínea "a" do subitem 11.1, a multa será de L% a 5% do valor do Contrato, ressalvadas as

seguintes infrações:

IINDICAR ITENS ESPECíFICOS DE INEXECUÇÃO PARCIAL QUE JUSTIFIQUEM PENA DIVERSA]

L2.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do

dano causado ao Contratante (art. 156, §9q. da Lei nq 14.133. de 2021)

12.3.1 . Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art' 156, §7q. da

Lei nq 14.133, de 2021).

12.3.2. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado

da data de sua intimação (art. 157. da Lei nq 14.133. de 2021)

12.3.3. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente devido

pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada

judicialmente (art. 156. §8s. da Lei nq 14.133. de 2021).

12.3.4. previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida administrativamente no prazo

máximo de 10 (dez)dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente.

12.4. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a ampla defesa ao

Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei nq 14.133, de 202L, para as penalidades

de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar'

12.5. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156. §1q, da Lei nq 14.133, de 2021):
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EXÉRCITO BRASITEIRO

21Ê COMPANHIA DE ENGENHARIA DE CONSTRUçÃO

(coMPANHTA GU I LH ERM E CARLOS LASSANCE)

TERMO DE CONTRATO ADMINISTRATIVO N" xxxxt2024
a) a natureza e a gravidade da infração cometida;

b) as peculiaridades do caso concreto;

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;

d) os danos que dela provierem para o Contratante;

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos de controle.

L2.6. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei ns 14.133, de 2021, ou em outras leis de licitações e contratos da

Administração pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nq 12.846, de 2013, serão apurados e julgados

conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159).

12.7. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do direito para facilitar,

encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos

os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração,

à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o

Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160,

da Lei ne' 14.133, de 2021).

12.8. O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da sanção, informar e

manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas

lnidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal.

(Art. 161, da Lei ne 14.133. de 2021).

LZ.g. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar são passíveis de

reabilitação na forma do art. 163 da Lei nq 14.133/21.

LZ.LO. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa administrativa e/ou indenizações,

não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão

decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão ora

contratante, na forma da lnstrução Normativa SEGES/ME ns 26. de 13 de abril de 2022.

cúusulA DÉoMA SEGUNDA- DA EXnNçÂO CONTRATUAL (art. 92, XIX)

13.1. O controto sera extinto quando cumpridos os obrigações de ambas os partes, aindo que isso ocorro antes do prozo

estipulada paro tonto.

L3.2. Se os obrigações não forem cump4das no prazo estipulodo, a vigência ficorá prorrogodo oté o conclusõo do obieto, coso

em que devera o Administração providencior o readequoçõo do cronogroma fixodo paro o contrcto.

13.2.1 . euondo a nõo conclusão do controto referido no item onteríor decorrer de culpa do controtodo:

a) ficorá ete constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis os respectivas sonções administrativos; e

b) poderá a Administroçõo optor pela extinçõo do controto e, nesse coso, odotaro as medidos odmitidas em lei pora

o continuidade do execuçõo contratual.

OU

13.3. $UpREssÃc, o controto sera extinto quandovencidoo prozo nele estipulodo, independentemente deterem sido cumpridos

ou nõo os obrigações de ambas as pottes contraentes.

1 3.3.1 . $UqRESSÃC,O contrato podero ser extinto ontes do prazo nele fixado, sem ônus pora o Controtonte, quondo este

nõo dispuser de créditos orçomentorios pora suo continuidode ou guondo entender que o controto nõo mois lhe oferece

vontagem.
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TERMO DE CONTRATO ADMINISTRATIVO NO XXXX2O24
13.3.2. $UPRESSÁo.IA extinção nesto hipótese ocorrerá no próxima dota de aniversorio do contrato, desde gue hoia o

notificaçõo do controtodo pelo controtonte nesse sentido com pelo menos 2 {dois) meses de ontecedência desse dio.

13.3.3. $UPRESSÃc4.Caso a notiÍícoçõo do não-continuídode do controto de que trata este subitem ocorro com menos de

2 ldois) meses da dota de aniversario, o extinçõo contratual ocorrero apos 2 (dois) meses da dato da comunicoçõo.

13.4. O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo nele fixado, por algum

dos motivos previstos no artiso 137 da Lei nq 14.133/21, bem como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa.

13.4.1 . Nesta hipótese, aplicam-se também os artisos 138 e 139 da mesma Lei.

13.4.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a extinção se não

restringir sua capacidade de concluir o contrato.

13.4.2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado termo aditivo para

alteração subjetiva.

13.5. O termo de extinção, sempre que possível, será precedido:

13.5.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;

13.5.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;

13.5.3. lndenizações e multas.

13.6. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico-financeiro, hipótese em

que será concedida indenização por meio de termo indenizatório (art. 131. coput, da Lei n.q 14.133. de 2021).

73.7. O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém vínculo de natureza técnica, comercial,

econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que tenha

desempenhado função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou

parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau (art. 14, inciso lV, da Lei n.s 14.133, de 2021)'

cúusutA DÉctMA TERCEIRA - DOTAçÃO ORçAMENTÁRn (art. 92. Vlll)

L4.L. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados no Orçamento

Geral da União deste exercício, na dotação abaixo discriminada:

14.1.1. Gestão/Unidade:

14.1 .2. Fonte de Recursos:

14.1 .3. Programa de Trabalho:

14.1 .4. Elemento de Despesa:

14.1 .5. Plano lnterno:

14.1 .6. Nota de Empenho:

L4.2. A dotoçõo relotiva oos exercícios finonceiros subsequentes será indicado opós aprovoçõo do Lei Arçomentária respectivo e

liberação dos creditos correspondentes, medionte opostilamento.
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cúusurA DÉclMA qUARTA- DOS CASOS OMTSSOS (aEl?,1!l)

15.1. Os casos oinissos serão decididos pelo contratante, sergunCo as disposições contidas na Lei !l:_14J3.3._de_292! e demais
normas federais aplicáveis e. subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei ns 8.078, de 1990 - Código de Defesa do
ü:nsumidor - e normas e prircípios gerais dos contratos.

CúUSUI.A DÉcIMA QUINTA - ATTERAçÕEs

L6.L. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da.Lei nq 14.133, de 2021.

16.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem
nr:cessários, até o linrite de25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.

115.3. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante ceiebração de termo aditivo, submetido à prévia aprovação da

consultoria jurídica do contratante, salvo nos casos de justificada necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a

formalização do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 1(um) mês (art. 132 da Lei nq 14.133, de 2021).

16.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, dispensada a celebração
de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nq 14.133, de 2021.

crAusutA DÉcrMA sErrA - puBucAçÃo

17.7. lncumbirá.lo contratante divulgaro presente instrumentc no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP), na forma
prevista no art. 94 da Lei 14.L33, de 2021, bem como no respectivo sítio oficial na lnternet, em atenção ao art. 91,, coput, da Lei n.e

14.133, de2027, e ao an. Bq, §2q, da Lei n. 12.527, de 2011, c/c art. 7q, §3q. i..ir. V. d. ,..r..,. 
^.1.724, 

de2012.

cúusutA DÉ0MA sÉflMA- FoRo (art. 92, §U)

1i3.1. Fica eleito o Foro da Justiça Federalem Manaus-AM. Seção Judiciária de Manaus-AM para dirimir os litígios que decorrerem

da execução deste Tr:rmo de Contrato que não puderenr ser conlpostos pela conciliação, conform,-. art 9? 619 da lpi n9 14'11?l)1

São Gabriel da Cachoeira, AM, 06 de agosto de 2024.

I

JostNAtDo ron§or MENESEs - ren cet
Ordenador de 

{espr,sa= 
2!a Cia E Cnst
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TERMO DE ADMINISTRATIVO N'
Responsável legal da CONTRATANTE

Responsável legal da CONTRATADA

TESTEMUNHAS:

L-

2-
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ANEXO u
ATA DE REGTSTRO DE PREçOS

PREGÃO ELETRÔNICO (SRp) Ne 9OOO1O 12024- UASG: t6OO22
( Processo Ad m in istrativo ( N U P) n' 6441 1.0 00035 / 2OZ4-7 5l

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

N.s .........

O(A) 21a Companhia de Eneenharia de Construcão (orgõo ou entidode público que gerenciorá
o atq de regisÍro de preços), com sede no(a) 21a Companhia de Engenharia de Construção (órgão contratante),
com sede no(a) Área Capitão Nobuo Oba, s/N, na cidade de São Gabriel da Cachoeira /Estado AM, inscrito(a)
no CNPJ/MF sob o ne 07.546.2l9lOOOL-30, neste ato representado(a) pelo(a) Ten Cel JOSINAIDO tOpES DE

MENESES (careo e nome). nomeado(al pela Portaria ne 743-CEX. de 07 de iunho de 2023, publicada no DOU de
109 de 12 iunho de 2023 portador da matrícula funcional pe ..................., considerando o julgamento da licitação
na modalidade de pregão, na forma eletrônica, para REGISTRO DE PREÇOSne 17/2O23, publicada no...... de

.....1.....1202....., processo administrativo n.s 64411.000035/2024-75, RESoLVE registrar os preços da(s)

empresa(s) indicada(s) e qualificada(s) nesta ATA, de acordo com a classificação por ela(s) alcançada(s) e na(s)
quantidade(s)cotada(s),atendendoascondiçõesprevistasnoEditaldelicitaçãoou@,
sujeitando-se as partes às normas constantes na Lei ne 14.133, de 1e de abril de 2027, no Decreto n.e 77.462, de
31 de março de 2023, e em conformidade com as disposições a seguir:

1. DOOBJETO

1.1. A presente Ata tem por objeto o registro de preços para a eventual contratação de empresa
para o fornecimento de sERVIço DE coNTRATAçÃo DE EMPRESA EspEctALtzADA NA ExEcuçÃo DE

TRANSPORTE HIDROVIÁRIO DE PESSOAT E MATERIAL DA 21e cIA E cNsT, especificado(s) no(S)
item(ns).......... do .......... Termo de Referência, anexo [do editat de Licitação no 900010/2024] ou
fde-Áv*b+da-1}ofi$ra+açãa-Dire+a-ne* que é parte integrante desta Ata, assim como as propostas cujos
preços tenham sido registrados, independentemente de transcrição.

2. DOS PREçOS, ESPECIFICAçÕES E qUANTITATIVOS

2.1'. O preço registrado, as especificações do objeto, as quantidades mínimas e máximas de cada item,
fornecedor(es) e as demais condições ofertadas na(s) proposta(s) são as que seguem:

ANExo lll: ATA DE REGISTRO DE PREçO - PREGÃO ETETRÔNlco (sRP) Ns 900010/2024 - 21ê ctA E cNsT - uASG: 160022 - NU p: 64411.úo0o35/2024-75......página 1 de
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t:

Fornecedor (rozão sociol, CNPJ/MF, endereça, contotos, representonte)

X

caça l

160.51s

Marco

(se exigida no

editol)

Modelo

(se exigido no

edital)

Unidade antidade

áxima

Quantida

de

Mínima

Valor Un

i :2 A listagem do cadastro de reserva referente ao presente registro de preços consta como anexo a esta Ata.

3. óneÃo(s) GERENCIADoR E pARTlctpANTE(s)

3.1. O órgão gerenciador será a 213 Cia E Cnst.

1.2. {Além do r7.?renciodor, 5ão órgõos e entidsdes públícas particípontes do registr<; cie preços:

UASG Orgãos Porticipontes Unidode QuantÍdode

2s Erigada de lnfontcria

de Selva

4. DA ADEsÃo À lra DE REGISTRo DE PREçOS (item obrigatório)

.{.7. (SUPRESSÃil Não será admitida o adesõo o ata de registro de preços decorrente desto licitoção ou
desto contratoçõo direto, conforme justifÍcotiva opresentodo nos estudos técnicos prelÍminares.

OU

'4,2. Durante a vigêncio do ota, os órgãos e as entidodes da Administroçãa Públíco federol, estodua[ distritot
e municipal que não participoram do procedimento de IRP poderão aderir à ata de registro de preços no condiçõo

de não participontes, observados os seguintes requisitos:

4.2.1. opresentoção de justificativo do vontagem da adesão, inclusive em situações de provável

desabastecimesto au descontínuidade de serviço público;

4.2.2. demonstração de que os valores registrados estão compotíveis cam os voíores proticodos pelo

mercodo na formo do art. 23 da Lei ns 74.73j, de 2021; e

4.2.3. c:onsulta e oceitoção previas do órgão ou da entídsde gerenciodoro e do fornecedor.

4,.3. A autorizaçõo do órgõo ou entidade gerenciodoro apenas será realizoda após a aceitoção da odesõo
p,elo fornecedor.

,r Jl:'.lt lll: ATA DE REGISTRo DE PREço - PREGÂo rlrrnÔrutco 1sRc1 Ne 900010/2024- 210 crA E CNST- UASG: 160022 - NUp: 6441i.c0003s/2024-7s......página 2 de
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4.j.1.. O órgão ou entidode gerenciodora poderá rejeitar adesões coso elas possom ocarretar prejuízo

à execuçõa de seus próprios controtos ou à sua capocidode de gerenciomento.

4.4. Apos a autorizoção do órgão ou da entidade gerencÍadora, o órgão ou entídode não participante deverd

efetivar o oquisição ou o controtoção solicitada em ote novento dias, abservodo o prazo de vigência da ato.

4.5. O prazo de que trota a subitem anterior, relativo à efetívaçõo da contratação, poderá ser prorrogado

excepcionolmente, medionte solicitoçõo do órgãa ou do entídode nõo porticiponte aceito pelo órgõo ou pelo

entidade gerenciadoro, desde que respeitado o límite temporal de vlgêncio do ato de registro de preços.

4.6. O orgtio ou o entidade poderó aderir a item do qta de registro de preços da qual seja integrante, na

quolidade de nõo partíciponte, paro oqueles itens para os quais não tenha quantitotivo registrado, abservados

os reguisitos do ítem 4.1.

Dos limites para as adesões

4.7. As aquisições ou contratações adicionaís não poderão exceder, por órgõo au entÍdode, o cinquento oor

cento dos quontitotivas dos itens do instrumento convocatório registrodos no oto de registro de preços poro o

gerenciodor e pora os participontes.

4.8. O tyuantítativo decorrente dos odesões nõo podera exceder, no totalidode, ao dobro do quantitotivo de

codo item registrodo no oto de registro de preços poro o gerenciador e os participantes, independentemente do

número de órgãos ou entidodes não porticipantes que qderirem à ata de registro de preços.

4.9. Para aquisiçõo emergencíal de medicamentos e material de consumo médico-hospitalar par órgãos e

entidodes da Administroçõo Pública federol, estadual, distrital e municipol, o adesõo à ata de registro de preços

gerencioda pelo Ministério da Saúde não estoró sujeito aa limite previsto no item 4.7.

4.10. A adesão à ata de registro de preços por órgãos e entidades da Administração Pública estadual, distrital

e municipal poderá ser exigida para fins de transferências voluntárias, não ficando sujeita ao limite de que trata

o item 4.7, desde que seja destinada à execução descentralizada de programa ou projeto federal e comprovada

a compatibilidade dos preços registrados com os valores praticados no mercado na forma do art. 23 da Lei ns

1,4.L33, de 2O2L.

Vedação a acréscimo de quantitativos

4.71. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados na ata de registro de preços.

s. VALIDADE, FORMALTZAçÃO DAATA DE REGTSTRO DE PREçOS E CADASTRO RESERVA

5.1. A validade da Ata de Registro de Preços será de 1" (um) ano, contado a partir do primeiro dia útil

subsequente à data de divulgação no PNCP, podendo ser prorrogada por igual período, mediante a anuência do

fornecerdor, de:de que comprovado o preço vantajoso.

5.1.1. O contrato decorrente da ata de registro de preços terá sua vigência estabelecida no próprio

instrumento contratual e observará no momento da contratação e a cada exercício financeiro a

disponibilidade de créditos orçamentárlos, bem como a previsão no plano plurianual, quando ultrapassar 1

(um) exercício financeiro.

ANEXO ilr: ATA DE REGISTRO DE PREçO - PREGÃO ErrnÔrutCO (SRp) Ne 900010/2024 - 21? CrA E CNST - UASG: 160022 - NUP: 64411.000035/2024-75......Página 3 de

Oh.r. {.úÉl d. Mdú5 de uctràçôB eConh.t6 ô b$hd.<úd d. Ud,o
Âu.h.Co:Ôl6h/&l

^n&@o&tl@- 
uld1a.tl3,&:&1,

&o.& pda sxrúri. ê6en,o ê,6.Co.
Báód.& ü.u.1Élr ser.tán. d.G56r. d.ç!o



MINISTÉRIO DA DEFESA

EXÉRC|TO BRASILEIRO

21! COMPANHIA OE ENGENHARIA DE CONSTRUçÃO

(COMPANHIA GUILHERME CARLOS LASSANCE)

#
Fl n('

5.1.2. Na formalização do contrato ou do instrumento substituto deverá haver a indicação da

disponibilidade dos créditos orçamentários respectivos.

5.2. A contratação com os fornecedores registrados na ata será formalizada pelo órgão ou pela entidade

interessada por intermédio de instrumento contratual, emissão de nota de empenho de despesa, autorização de

compra ou outro instrumento hábil, conforme o art.95 da Lei ns 14.133, de2O2L.

5.2.1. O instrumento contratual de que trata o item 5.2. deverá ser assinado no prazo de validade da

ata de registro de preços.

5.3. Os contratos decorrentes do sistema de registro de preços poderão ser alterados, observado o art. 124

da Lei ns L4.133, de202L.

5"4. Após a homologação da licitação ou da contratação direta, deverão ser observadas as seguintes

condições para formaiização da ata de registro de preços:

5.4.1. Serão registrados na ata os preços e os quantitativos do adjudicatário, devendo ser observada

a possibilidade de o licitante oferecer ou não proposta em quantitativo inferior ao máximo previsto no editol

ou ne-avisr*éeeea+ralaçãe4*ete e se obrigar nos limites dela;

5.4.2. Será incluído na ata, na forma de anexo, o registro dos licitantes ou dos fornecedores que:

5.4.2.1. Aceitarem cotar os bens, as obras ou os serviços com preços iguais aos do adjudicatário,

observada a classificação da licitação; e

5.4.2.2. Mantiverem sua proposta original.

5.4.3. Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou dos fornecedores

registrados na ata.

5.5. O registro a oue se refere o item 5.4.2 tem por objetivo a formação de cadastro de reserva para o caso

de impossibilidade de atendimento pelo signatário da ata.

5.6. Para fins da ardem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem reduzir suas propostas

para o preço do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua proposta original.

5.7. A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva a que se refere o item 5.4.2.2 somente

será efetuada quando houver necessidade de contratação dos licitantes remanescentes, nas seguintes hipóteses:

5.7.1. Quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas condições

estabelecidos no edital ou aeavi@;e

5.7.2. Quando houvero cancelamento do registro do licitante ou do registro de preços nas hipóteses

previstas no item 9.

5.8. O preço registrado com indicação dos licitantes e fornecedores será divulgado no PNCP e ficará

disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços.

5.9. Após a homologação da licitação ou da contratação direta, o licitante mais bem classificado ou o

fornecedor, no caso da contratação direta, será convocado para assinar a ata de registro de preços, no prazo e

,\r,lE ,:o ilt: ATA DE REGTSTRO DE PREçC - PREGÃO ELETRÔN|CO (sRP) Ne 9OOO10/2024 - 21! CtA E CNST - UASG: 160022 - NUP: 64411.O00035/?024-75......Página 4 de
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nas condições estabelecidos no edital de licitação ou no aviso de contratação direta, sob pena de decair o direito,
sem pre.iuízo das sanções previstas na Lei ne L4.733, de 2021.

5.9.1. O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, mediante
solicitação do licitante ou fornecedor convocado, desde que apresentada dentro do prazo, devidamente
justificada, e que a justificativa seja aceita pela Administração.

5.10. A ata de registro de preços será assinada por meio de assinatura digital e disponibilizada no Sistema de

Registro de Preços.

5.11. Quando o convocado não assínar a ata de registro de preços no prazo e nas condições estabelecidos no

edital ou no aviso de contratação, e observado o disposto no item 5.7, observando o item 5.7 e subitens, fica

facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes do cadastro de reserva, na ordem de

classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas condições propostas pelo primeiro classificado.

5.12. Na hipótese de nenhum dos licitantes que trata o item 5.4.2.1, aceitar a contratação nos termos do item
anterior, a Adnrinistração, observados o valor estimado e sua eventual atualização nos termos do editol ou de
a+isede-een+re*çee4ire+a7 poderá :

5.L2.7. Convocar para negociação os demais licitantes ou fornecedores remanescentes cujos preços

foram registrados sem redução, observada a ordem de classificação, com vistas à obtenção de preço melhor,
mesmo que acima do preço do adjudicatário; ou

5.72.2. Adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes ou fornecedores
remanescentes, atendida a ordem classificatória, quando frustrada a negociação de melhor condição.

5.13. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições estabelecidas,

mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de licitação específica para a aquisição
pretendida, desde que devidamente justificada.

6. ATTERAçÃO OU ATUALTZAçÃO DOS PREçOS REGTSTRADOS

6.1. Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual redução dos
preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, das obras ou dos serviços registrados, nas

seguintes situações:

6.1.1. Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos
imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal como
pactuada, nos termos da alínea "d" do inciso ll do caput do art. t24 da Lei ns 14.133, de2021;

6.1.2. Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou a

superveniência de disposiçôes legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados;

6.1.3. Na hipótese de previsão no edital ou no aviso de contratação direta de cláusula de

reajustamento ou repactuação sobre os preços registrados, nos termos da Lei ne 14.133, de202L.

6.1.3.1. No caso do reajustamento, deverá ser respeitada a contagem da anualidade e o índice previstos
para a ccntratação;
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6.1.3.2. No caso da repactuação, poderá ser a pedido do interessado, conforme critérios definidos para

a contratação.

7. NEGOCTAçÃO DE PREçOS REGISTRADOS

7.1.. Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por motivo

superveniente, o órgão ou entidade gerenciadora convocará o fornecedor para negociar a redução do preço

registrado.

1.t.t. Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, o fornecedor será

liberado do compromisso assumido quanto ao item registrado, sem aplicação de penalidades administrativas.

7.L.2. Na hipótese prevista no item anterior, o gerenciador convocará os fornecedores do cadastro

de reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam reduzir seus preços aos valores de mercado

e não convocará os licitantes ou fornecedores que tiveram seu registro cancelado.

7.1.3. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao

cancelamento da ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção de contratação mais

vantajosa.

7.1.4. Na hipótese de redução do preço registrado, o gerenciador comunicará aos órgãos e às

entidades que tiverem firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços para que avaliem a

conveniência e a oportunidade de diligenciarem negociação com vistas à alteração contratual, observado o

disposto no art. 124da Leins 14.133,de2021.

7.2. Na hipótese de o preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado e o fornecedor não poder

cumprir as obrigações estabelecidas na ata, será facultado ao fornecedor requerer ao gerenciador a alteração

do preço registrado, mediante comprovação de fato superveniente que supostamente o impossibilite de cumprir

o compromisso.

7.2.L. Neste caso, o fornecedor encaminhará, juntamente com o pedido de alteração, a

documentação comprobatória ou a planilha de custos que demonstre a inviabilidade do preço registrado em

relação às condições inicialmente pactuadas.

7.2.2. Não hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente que inviabilize o preço

registrado, o pedido será indeferido pelo órgão ou entidade gerenciadora e o fornecedor deverá cumprir as

obrigações estabelecidas na ata, sob pena de cancelamento do seu registro, nos termos do item 9.1, sem

prejuízo das sanÇões previstas na Lei ne L4.L33, de 2027, e na legislação aplicável.

7.2.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do item anterior, o

gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para verificar se

aceitam manter seus preços registrados, observado o disposto no item 5.7'

7.2.4. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao

cancelamento da ata de registro de preços, nos termos do item 9.4, e adotará as medidas cabíveis para a

obtenção da contratação mais vantajosa.

,\ í;,io ,t: ATA DE REGTSTRO OE pREçO - pREGÃO ELEÍRôNICO (SRp) Ne 900010/2024 - 21e CtA E CNST - UASG: 160022 - NUP: 64411.000035/2024-75......Página 6 de
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7.2.5. Na hipótese de comprovação da majoração do preço de mercado que inviabilize o preço

registrado, conforme prevísto no item 7.2 e noitem7.2.7, o órgão ou entidade gerenciadora atualizará o

preço registrado, de acordo com a realidade dos valores praticados pelo mercado.

7.2.6. O órgão ou entidade gerenciadora comunicará aos órgãos e às entidades que tiverem firmado

contratos decorrentes da ata de regístro de preços sobre a efetiva alteração do preço registrado, para que

avaliem a necessidade de alteração contratual, observado o disposto no art. 124 da Lei ne 14.133 , de 2O2L.

8. REMANEJAMENTO DAS QUANTTDADES REGISTRADAS NA ATA DE REGTSTRO DE PREçOS

8.1. As quantidades previstas para os itens com preços registrados nas atas de registro de preços poderão

ser remanejadas pelo órgão ou entidade gerenciadora entre os órgãos ou as entidades participantes e não

participantes do registro de preços.

8.2. O remanejamento somente poderá ser feito:

8.2.1. De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade participante; ou

8.2.2. De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade não participante.

8.3. O órgão ou entidade gerenciadora que tiver estimado as quantidades que pretende contratar será

considerado participante para efeito do remanejamento.

8.4. Na hipótese de remanejamento de órgão ou entidade participante para órgão ou entidade não

participante, serão observados os limites previstos no art.32 do Decretone L7.462, de 2023.

8.5. Competirá ao órgão ou à entidade gerenciadora autorizar o remanejamento solicitado, com a redução

do quantitativo inicialmente informado pelo órgão ou pela entidade participante, desde que haja prévia anuência

do órgão ou da entidade que sofrer redução dos quantitativos informados.

8.6. Caso o remanejamento seja feito entre órgãos ou entidades dos Estados, do Distrito Federal ou de

Municípios distintos, caberá ao fornecedor beneficiário da ata de registro de preços, observadas as condições

nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento decorrente do remanejamento dos itens.

8.7. Na hipótese da compra centralizada, não havendo indicação pelo órgão ou pela entidade gerenciadora,

dos quantitativos dos participantes da compra centralizada, nos termos do item 8.3, a distribuição das

quantidades para a execução descentralizada será por meio do remanejamento.

9. CANCELAMENTO DO REGTSTRO DO LIC|TANTE VENCEDOR E DOS PREçOS REGTSTRADOS

9.1. O registro do fornecedor será cancelado pelo gerenciador, quando o fornecedor:

9.1.1. Descumprir as condições da ata de registro de preços, sem motivo justificado;

9.1.2. Não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido pela

Adnrinistracão sem justificativa razoável;

9.1.3. Não aceitar manter seu preço registrado, na hipótese prevista no artigo 27, § 2e, do Decreto ne

77.462, de 2023; ou

9.L.4. Sofrer sanção prevista nos incisos lll ou lV do caput do art. 156 da Lei ns 14.133, de2027.
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9.1,.4.7. Na hipótese de aplicação de sanção prevista nos incisos lll ou lV do caput do art. 156 da Lei ns

14.133, de 2O2L, caso a penalidade aplicada ao fornecedor não ultrapasse o prazo de vigência da ata de

registro de preços, poderá o órgão ou a entidade gerenciadora poderá, mediante decisão fundamentada,
decidir pela manutenção do registro de preços, vedadas contratações derivadas da ata enquanto
perdurarem os efeitos da sanção.

9.2. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas no item 9.1 será formalizado por despacho do

órgão ou da entidade gerenciadora, garantidos os princípios do contraditório e da ampla defesa.

9"3. Na hipótese rJe cancelamento do registro do fornecedor, o órgão ou a entidade gerenciadora poderá

convocar os lícitantes que compõem o cadastro de reserva, observada a ordem de classificação.

9"4. O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo gerenciador, em determinada ata de

registro de preços, total ou parcialmente, nas seguintes hipóteses, desde que devidamente comprovadas e

justificadas:

9.4.7. Por razão de interesse público;

9.4.2. A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou

9.4.3. Se não houver êxito nas negociações, nas hipóteses em que o preço de mercado tornar-se

superior ou inferior ao preço registrado, nos termos do artigos 26, § 3e e 27, § 4e, ambos do Decreto ng

lt.462, de 2023.

10. DAS PENATIDADES

10.1. O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das penalidades estabelecidas no

e d i to I o u ne-avis+de<en*eeçãe4irc+*

10.1.1. As sanções também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva no registro de preços

que, convocados, não honrarem o compromisso assumido injustíficadamente após terem assinado a ata.

10.2. É da competência do gerenciador a aplícação das penalidades decorrentes do descumprimento do

pactuado nesta ata de registro de preço (art.7e, inc. XlV, do Decreto ne77.462, de 2023), exceto nas hipóteses

enn que o descumprinrento disser respeito às contratações dos órgãos ou entidade participante, caso no qual

caberá ao respectivo órgão participante a aplicação da penalidade (art. 8e, inc. lX, do Decreto ns 11.462, de

20231.

111.3. O órgão ou entidade participante deverá comunicar ao órgão gerenciador qualquer das ocorrências

previstas no item 9.1, dada a necessidade de instauração de procedimento para cancelamento do registro do

fornecedor.

11. CONDTçÕES GERATS

11.1. As condições gerais de execução do objeto, tais como os prazos para entrega e recebimento, as

obrigações da Administração e do fornecedor registrado, penalidades e demais condições do ajuste, encontram-

sedefinidosnoTermodeReferência,ANExoAoEDlTALoUW
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11.2. No coso de odjudicação por preço global de grupo de itens, só será admitida a controtoçõo de parte de

Ítens da grupo se houver prévia pesquiso de mercado e demonstração de sua vontagem paro o órgõo ou a

entidode.

Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em 2 (duas) vias de igual teor, que, depois de

lidaeachadaemordem,vaiassinadapelasparteseencaminhadacópiaaosdemais@
heuye+

São Gabriel da Cachoeira, AM, 06 de agosto de 2024.

I

JOSINALDO N' DE MENESES -Ten CeI

Ordenador A§b"rp"rrs 21a Cia E Cnst

\
Representante legal do órgão gerenciador e representante(s) legal(is) do(s) fornecedor(s) registrado(s)

ANExo ilt: ATA DE REGtsrRo DE pREço- pREGÃo ELEÍRôNtco (sRp) Ne 900010/2024 - 21. ctA E cNsÍ- uAsG: 160022 - NUP: 64411.000035/2024-75......Página 9 de
10

camÍà l.doíal d! Mddos d. Ú.trtrçóc ê codr.r6 d. conrultdl. Geld. udao

^ru.ltràçloi 
&rdh/l@3

^E 
& lqÚo& PE@.- H n!1..1rt. & mrl

&dà& pd.s«íd.íia & G.*ao. rúãCo.
66dd.& úr@l Ér.5€{niã d.CBtã )ê ho.Co



MINISTÉRIO DA DEFESA

EXÉRCITO BRASILEIRo

21ê COMPANHIA DE ENGENHARIA DE CONSTRUçÃO

(coMPANHTA GUTLHERME CARTOS LASSANCE)

i

Anexo

Cadastro Reserva

Seguindo a ordem de classificação, segue relação de fornecedores que aceitaram cotar os itens com preços

iguais ao adjudicatário:

Fornecedor (razão social, CNPJ/MF, endereço, contotos, representante)

U nidade

Seguindo a ordem de classificação, segue relação de fornecedores que mantiveram sua proposta original:

Item

do

TR

Fornecedor (razõo social, CN PJ/MF, endereço, contotos, representonte)

Especificação

X

1 \l:1 .r I li ATA DE REGtsrRo DE pREço - pREGÃo ELErRôNtco (sRp) Ne 9ooo1o/2024 - 21a ctA E CNST- UASG: 160022 - NUP: 64411 000035/2024'75......Página 10 de

Item

do

TR

X

Especificação Marca

(se exigido no

editol)

Modelo

(se exigido no

edital)

Quantidadew

áxima

Quantida

de

Mínima

Valor Un Prozo

gorantio

ou

validade

Quantida

de

MÍnima

Valor Un Prozo

garontio

ou

volidode

Modelo

(se exigido no

editol)

UnidadeMorco

(se exigida no

editol)

cânrãraMdoÉld.Mdddd.u.taçõs.cútétudàcoúdtd.<ú.|&Utoao
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RUBRICA
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ANEXO IV

Modelo de Proposta de Preços

PREGÃO ErETRÔN|CO (SRP) Ne 90001012024 - UASG: t6OO22

( P rocesso Ad m i n istrativo ( N U P) n'6441.000A35 | 2024-7 5l

(Nome da licitante) , CNPJ ns sediada na (Endereco completo)

, por intermédio de seu representante legal, Sr.(a) infra-

assinado, portador(a) da Carteira de ldentidade ns edoCPFns_
para os fins de participação no certame do Pregão Eletrônico(SRP) Ne 12/ 2023 apresenta a seguinte proposta

de preços:

VALoR GLOBAL DA PROPoSTA (para 12 meses): RS xXxx,XX (por extenso)

VALIDADE DA PROPOSTA (mínimo de 60 dias): 

- 

dias

TELEFONE/E-MAIL:

CONTA-CORRENTE:

BANCO (COD): AGÊNCIA (COD):

Cidade, _ de de2023

Nome do representante da emPresa
CPF:

Cargo:

Dados da Empresa (razõo social, CNPJ/MF, endereço, contdtos, representante)

ITEM DESCRTÇÃO

/ESPECTFTCAçÃO

Unidade de

Medida

Marca/Modelo
Quantidade

Valor

Unitário

Valor

Total

1

2

3
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CERTIDÃO MIGRACÃO

5i A AGU de lntelisência Jurídica ÍSAPIENSI
NUP: 6441.000035/2024-7 5

PREGÃO ELETRÔNICO (SRPI N9 9OOO1O /2024.21A CiA E CNSI. UASG: L6OO22

ASSUNTo: TRANSFORMAÇÃO No slsrEMA sAprENS DE supoRTE FÍstco/HtBRlDo pARA
SUPORTE ELETRÔNICO EM PROCESSO OU DOCUMENTO AVULSO.

7. Certirica-se que o Processo Avulso ne 6441..00OO3512O24-75- pregão Eletrônico
(SRP)9000L012A24-2!a Cia Eng Cnst a tramitar no Sistema AGU de tnteligência
Jurídica (SAPIENS) foi digitalizado integralmente da folha ne 0t até a folha ns

-_J 

cujo componente digitalfoi deviclamente inserido no sistema.
2. Assim, certifica-se que o referido Processo Avulso foi transformado do suporte

físico para o eletrônico e que a integridade do documento digitalizado foi
devidamente conferida de acordo com o físico, conforme disposto no art. L2,
do Dr:creto ne 8.539, de 8 de outubro de 2015.

certifica-se, ainda que o processo/Documento Avulso trata-se de

(x ) Documento original;

( ) Cópia autenticada em cartório;

( ) Cópia autenticada administrativamente

( )Cópia simples.

São Gabriel da Cachoeira, 06 de agosto de2O24

LHÃES - 3E SgtRAITANE
Agente de Co

NE

da SALC/21a Cia E Cnst

t_
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rrsrA DE vERrFrcAçÃo
(Licitação para Compras e Serviços, exceto engenharia e TIC)

N UP: 6441.00003s/2024-7 s
PREGÃO ELETRÔNrCO (SRP) Ne 900010 í2024 - 21e Cia E Cnst - UASG: t6OO22

REGISTRO DE PREÇO

VERTHCAçÃO COMUM A TODAS AS CONTRA

Foi certificado que objeto da contratação está

mplado no Ptano de Contratações Anual?6

Lista de verificação pREGÃo elernôntcolsnp) Ne 90oo1o/2024 - zLe ctA E cNsr - UASG: 160022 - NUP: 6441.00003s12o24-7s........'.'.Página 1 de

LL

câmara Nacional de Modelos de Licitações e contratos da consultoria-Geral da união
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Sim 6a
Houve abertura de processo administrativo?1

Não
Foi adotada a forma eletrônica para o processo

administrativo ou, caso adotada forma em papel,

houve a devida justificativa?2

t25 - 128Sim
A autoridade competente designou os agentes
públicos responsáveis pelo desempenho das funções

essenciais à contratação?3

t23 -t24Sim
Foi certificado o atendimento do princípio da

segregação de funções? a

OÇsSimConsta documento de formalização de demanda?s

j.22-t - L24Sim

L23-1211SimFoi certificado que objeto da

compatívelcom a Lei de Diretrizes
contratação está

ntárias?7
Sim 06 - L+Há Estudo Técnico Preliminar?8

o6- L+Sim

O Estudo Técnico Preliminar contempla ao menos a

descrição da necessidade, a estimativa do quantitativo,

a estimativa do valor, a manifestação sobre o

parcelamento e a manifestação sobre a viabilidade da

contrat o?e

4,s - LqSimHá Análise de Riscos?1o

tlq't?LSimConsta justificativa para a ausência dos itens não

os dos Estudos Técnicos Preliminares?11obrigatóri
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Houve manifestação justificando as exigências de
práticas e/ou critérios de sustentabilidade ou sua

dispensa no caso concreto?12
Sim 5q - 62

Há termo de referência?13 Sim J*-oz
Foi certificada a utilização do Sistema TR Digital ou o
atendimento das regras e procedimentos da lN ME

8L/7022?t4
Sim 2+ - 6s

Sim
!,2 3 - L2q

Sendo adotado modelo padronizado de termo de
referência, foram justificadas e destacadas

visualmente, no processo, eventuais alterações?
Sim 12?:-l2L1

Foi certificado que o TR está alinhado com o Plano de
Contratações Anual e com o Plano Diretor de Logística

Sustentável, além de outros instrumentos de
planejamento da Administração? 16

Sim !2)-t2\

Sim 2+ -bt,

Sim Z+ - bt,
Caso o TR contemple exigências de qualificação técnica,

elas são específicas e objetivas?
Sim 2+ '6?,

Caso o TR contemple exigências de qualificação técnica

ou econômica e o objeto licitatório refira-se a

contratações para: a) entrega imediata; b) contratações

em valores inferiores a U4 (um quarto) do limite para

dispensa de licitação para compras em geral, ou; c)

contratações de produto para pesquisa e

desenvolvimento até o valor de R5324.L22,46 (valor

Sim J+-52

Foi certificada a utilização de modelos de minutas
padronizados de Termos de Referência da Advocacia-
Geral União, ou as contidas no catálogo eletrônico de

adronização, ou houve justificativa para sua não

util ?1s

O TR contempla definição do objeto, fundamentação da

contratação, descrição da solução, requisitos da

contratação, modelo de execução, modelo de gestão,

critérios de medição e de pagamento, forma de seleção

do fornecedor, estimativas do valor da contratação e,

não se tratando de registro de preços, adequação

mentária? 17

o TR contemple exigências de qualificação técnica

ou economr elas foram ustificadas no rocessol8?
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atualizado anualmente), houve justificativa para não
dispensá-las?1e 2 + - 58
Ao final da elaboração do TR, houve avaliação quanto à

necessidade de classificá-lo nos termos da Lei 1e

L2.527, de 18 de novembro de 20LL? 20

Sim J+-bz
Foram utilizados os modelos padronizados de
instrumentos contratuais da Advocacia-Geral da União,
com eventuais alterações destacadas e justificadas, ou

as contidas no catálogo eletrônico de padronização?21

Sim j23-lZq
Os autos estão instruídos com o edital da licitação? 22 Sim lL3) - làe,

Não se aplica

Foi utilizado modelo padronizado de edital ou
justificada sua não utilização?24

Sim JAL- tb8

Sim 2t-5t
Caso o objeto contemple itens com valores inferiores a

RS80.000,00, eles foram destinados às ME/EPPs e

entidades equiparadas ou foi justificada a não

exclusividade?

!al'L;LSim

Foi mantida no edital cláusula com índice de

reajustamento de preços, com data-base vinculada à

data do orçamento estimado?2s
Não se aplicaCaso tenha sido vedada a participação de

cooperativas, consta justificativa nos autos? 26

Não se aplica

Caso seja adotado o critério de julgamento por maior
desconto, o preço estimado ou o máximo aceitável
consta do edital da licita ?23

Caso tenha sido vedada a participação de consórcios,

consta justificativa nos autos? 27

VERTHCAçÃO neUnVn PESQUTSA DE PREçOS E ÀS

qUESTÕES ORçAMENTÁRnS PARA COMPRAS E

SERVICOS EM GERAL

Atende
plenamente a

exigência?

lndicação do
local do

processo em
que foi atendida
a exigência (doc.

/ fls. / sEl )

Consta orçamento estimado com as composições

detalhadas dos preços utilizados para sua formação?28
Não se aplica
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Foi certificado que o valor previamente estimado da

contratação está compatível com os valores praticados
pelo mercado, considerados os preços constantes de

bancos de dados públicos e as quantidades a serem
contratadas, observadas a potencial economia de

escala e as peculiaridades do local de execução do
objeto? 2s

Não se aplica

Foi certificado que o estimado preço foi obtido com
base em pelo menos três preços ou houve justificativa
pelo gestor responsável e aprovada pela autoridade
competente para a hipótese excepcional em que não

for respeitado referido número mínimo?30

Não se aplica

Caso o preço tenha sido obtido unicamente com base

nos sistemas oficiais de governo, como Painel de Preços

ou banco de preços em saúde, foi certificado que o
valor estimado não é superior à mediana do item nos

sistemas consultados? 31

Não se aplica

A pesquisa de preços contém, no mínimo, I - descrição

do objeto a ser contratado; ll - identificação do(s)

agente(s) responsável(is) pela pesquisa ou, se for o
caso, da equipe de planejamento; lll - caracterização

das fontes consultadas; lV - série de preços coletados;

V - método estatístico aplicado para a definição do valor

estimado; Vl - justificativas para a metodologia
utilizada, em especial para a desconsideração de

valores inconsistentes, inexequíveis ou excessivamente

elevados, se aplicável; Vll - memória de cálculo do valor

estimado e documentos que lhe dão suporte; e Vlll -

justificativa da escolha dos fornecedores, no caso da

pesquisa direta de que dispõe o inciso lV do art. 5s da

IN 65l2O2L?32

Não se aplica

Foi certificado que foram priorizados na pesquisa de

preços os sistemas oficiais de governo, como Painel de

Preços ou banco de preços em saúde, e contratações

similares feitas pela Administração Pública, ou

justificada a impossibilidade de utilização dessas

fontes? 33

Não se aplica
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Caso a pesquisa tenha se baseado em contratações
similares feitas pela Administração Pública e já

concluídas, a conclusão ocorreu em prazo inferior a 1

(um) ano à data da pesquisa de preços ou houve a
devida justificativa para a utilização excepcional de
preços de contratação concluída há mais de um ano?34

Não se aplica

Nos casos de utilização de pesquisa direta com
fornecedores, na hipótese em que ela for cabível, foi
observado o número mínimo de consulta a três
fornecedores ou foram instruídos os autos com as

devidas justificativas? 3s

Não se aplica

Nos casos de utilização de pesquisa direta com
fornecedores, foi certificada a observância de os

orçamentos obtidos serem datados no máximo
com 6 meses de antecedência da data prevista
para divulgação do edital ou certificado que

haverá a devida atualização caso ultrapassado

esse prazo? 36

Não se aplica

Caso realizada pesquisa direta com

fornecedores, foi certificado que que o prazo de

resposta concedido foi compatível com a

complexidade do objeto da licitação?37

Não se aplica

Caso realizada pesquisa direta com

fornecedores, foi certificado que os orçamentos
contêm: a) descrição do objeto, valor unitário e

total; b) número do Cadastro de Pessoa Física -

CPF ou do Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica

- CNPJ do proponente; c) endereços físico e

eletrônico e telefone de contato; d) data de

emissão; e e) nome completo e identificação do

Não se aplica

Caso realizada pesquisa direta com

fornecedores, foi certificado que a consulta

conteve informação das características da

contratação contidas no art. 4e da lN Seges

65/2027, com vistas à melhor caracterização das

condições comerciais praticadas para o objeto a

ser contratado?3e

Não se aplica
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Caso realizada pesquisa direta com
fornecedores, consta dos autos a relação de
fornecedores que foram consultados e não

enviaram propostas como resposta à solicitação
feita?ao

Não se aplica

Consta dos autos a motivação sobre o momento da

divulgação do orçamento da licitação?41
Não se aplica

Tratando-se de atividade de custeio, foi certificada a
observância do art. 3p do Decreto LO.L93/L9?42

Não se aplica

Tratando-se de contratação que envolva a criação,

expansão ou aperfeiçoamento de ação governamental
que acarrete aumento da despesa, constam dos autos
estimativa do impacto orçamentário-financeiro e

declaração sobre adequação orçamentária e

financeira?43

Não se aplica

vERrFrcAçÃo ESPECíF|CA PARA AQU|SICÕES Atende
plenamente a

exigência?

Se o objeto a ser contratado for bem de consumo, foi
certificado que não se enquadra como bem de luxo?aa

Sim

Foi certificado que a aquisição e pagamento

observarão condições semelhantes às do setor privado

ou houve justificativa para não observância dessas

condições? as

Sim

Há iustificativa para não utilização de sistema de

registro de ?46
Não se aplica

Foi certificado que a determinação do quantitativo a
ser adquirido considerou a estimativa de consumo e

utilização rováveis, com base em técnica a uada?47

Sim

Há manifestação sobre o atendimento do princípio da

ronlza ?48
Sim

Há manifestação sobre o atendimento do princípio do

parcelamento?ae
Sim
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Caso o objeto contemple item de aquisição de bens de
natureza divisível, com valor superior a RS80.000,00,
foi prevista a cota reservada ou justificada sua não
previsão?

Sim

No caso da cota reservada, a divisão do quantitativo
destinado à cota procurou observar o limite percentual
de até 25%do total, independentemente do valor da

cota?

Sim

Há manifestação sobre a compatibilidade da despesa
estimada com a prevista nas leis orçamentárias?so

Sim

Consta informação do uso ou justificativa para não
utilização de catálogo eletrônico de padronização?s1

Sim

Caso haja indicação de marca ou modelo, consta
justificativa para a indicação?s2

Não se aplica

Havendo vedação de determinada marca ou produto,
foi indicada a existência de processo administrativo em
que esteja comprovado que não atendem às

necessidades da Administração?s3

Não se aplica

Há certificação no ETP ou nos autos de que a opção
pela aquisição é mais vantajosa do que eventuais
alternativas, como a locação de bens?sa

Sim

vERrFrcAçÃo EspEcÍflcA PARA CoNTRATAçÃO DE

SERVICOS EM GERAL

Atende
plenamente a

exigência?

lndicação do
localdo

processo em
que foi atendida
a exigência (doc.

I Íls. /SEl etc.)
Houve manifestação quanto à observância do princípio

da padronização?ss
Sim

Houve manifestação quanto à observância do princípio

do parcelamento?s6
Sim

Consta informação do uso ou justificativa para não

utilização de catálogo eletrônico de padronização?s7
Sim

Foi certificado que os serviços a serem contratados se

enquadram como as atividades materiais acessórias,

instrumentais ou complementares aos assuntos que
Sim

Lista de verificação PREGÃO rlErnÔrurco1snP) Ne 9ooo1o/2024-271clA E CNST- UASG: 160022 - NUP: 6441.000035/2024-75............Página 7 de

11

Câmara Nacional de Modelos de Licitações e Contratos da Consultoria-Geral da União

Modelo de Lista de Verificação de een+rataçães+i+etas - tei 14.133/21
Atualização: Dezembro/2023

noFI



MINISTÉRIO DA DEFESA

EXÉRCITO BRASITE!RO

213 COMPANHIA DE ENGENHARIA DE CONSTRUçÃO
(coMpANHrA GUTLHERME CARLOS LASSANCE)

constituam área de competência legal do órgão ou da

entidade?s8

Tratando-se de serviços de manutenção e assistência
técnica, o edital definiu o local da realização dos
serviços? se

Sim

Caso o edital tenha previsto valores mínimos de
salário, foi certificado que não houve fixação em valor
inferior ao definido em lei ou ato normativo? 60

Não se aplica

Foi observada a vedação de definir forma de
pagamento mediante exclusivo reembolso dos salários
pagos? 61

Não se aplica

Foi observada a vedação de exigência que constitua
intervenção indevida da Administração na gestão

interna do contratado? 62

Sim

Consta do edital que durante a vigência do contrato é
vedado ao contratado contratar cônjuge, companheiro
ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade,
até o terceiro grau, de dirigente do órgão ou entidade
contratante ou de agente público que desempenhe
função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão

do contrato? 63

Sim

Caso a Administração pretenda contratar mais de uma

empresa para a execução do objeto, está atestado nos

autos que (i) não há perda de economia de escala, (ii)

é possível e conveniente a execução simultânea e (iii)
há controle individualizado para a execução de cada

contratado?64

Não se aplica

1Obs.: Dispõe a ON-AGU 2/2OO9: "os instrumentos dos contratos, convênios e demais ajustes,

bem como os respectivos aditivos, devem integrar um único processo administrativo,
devidamente autuado em sequência cronológica, numerado, rubricado, contendo cada volume
os respectivos termos de abertura e encerramento."
2 Decreto ne 8.539/2015 e art. L2,Vl, da Lei 74L3312t
r Art. 7e, coput, da Lei L4L33l2t
4 Art.7e, §1e, da Lei 74L33121. Art. 12 do Decreto LL246122.
s O DFD é documento obrigatório que deve constar em qualquer processo de contratação,
conforme art. 12, Vll, e art. 72,1, da Lei 74L33/21. A regra é que o DFD já tenha sido elaborado
para os fins do PCA. Neste caso, é salutar que haja a juntada de sua cópia nos autos. Entretanto,
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nos casos previstos no art. 7e do Decreto ns 10.947122,há a dispensa do registro da contratação
no plano anual, o que implica na não elaboração, naquela oportunidade, do DFD. Então, nesta
hipótese, o DFD constará apenas do processo de contratação direta, conforme art.72, Vll e §1e,
da Lei 14133 /2t e art.7e do Decreto 10947122, já citados.
6. Destaque-se que, para as contratações da Lei ns 7413312I, aplica-se, quanto ao Plano de

Contratações Anual, apenas o Decreto ne 7O947122 e não a lN SEGES/ME ns tl2}79, conforme
Nota n. 0OO0L(2O21,/CNMLC/CGU/AGU. Quanto a esse Decreto, atentar para as exceções da
obrigatoriedade de registro dispostas no seu arl.7e, informações classificadas como sigilosas,

as contratações feitas por suprimento de fundos e pequenas compras e serviços de pronto
pagamento do art.95, §2e, todos da Leins L4733/27.
7 Art. 18 da Lei t4L33121.
8 Art. 18, §1e, da leiL4t33121.
s Art. 18, §§ 1s e 2e, da Lei t4L33l2t.
Obs.: os incisos obrigatórios são:

"l - descrição da necessidade da contratação, considerado o problema a ser resolvido sob a

perspectiva do interesse públíco;

t...1

lV - estimativas das quantidades para a contratação, acompanhadas das memórias de cálculo e

dos documentos que lhes dão suporte, que considerem interdependências com outras
contratações, de modo a possibilitar economia de escala;

t...1

Vl - estimativa do valor da contratação, acompanhada dos preços unitários referenciais, das

memórias de cálculo e dos documentos que lhe dão suporte, que poderão constar de anexo

classificado, se a Administração optar por preservar o seu sigilo até a conclusão da licitação;

t...1

Vlll - justificativas para o parcelamento ou não da contratação;

t...1

Xlll - posicionamento conclusivo sobre a adequação da contratação para o atendimento da

necessidade a que se destina."
10 Art. 18, X, da Lei ns 74t33l2l Cabe ressaltar que a análise de riscos não se confunde com a

matriz de alocação de riscos, já que aquela é ato interno de planejamento da contratação,

enquanto esta é cláusula contratual de pactuação de riscos com o contratado.
11 Art. 19, §2e, da Leil4l33l2L
12 Art. 5e e art. 11, I e lV, da Lei 74L3312L

Obs.: Recomenda-se a consulta ao "Guia Nacional de Licitações Sustentáveis", da CGU/AGU, que

contém orientações indispensáveis para a contratação de determinados objetos.
13 Art. 18, lt, da Lei LaB3l2t; lN ME ne 8U2022.
14 Art.4e da tN ME ns 8112022.
1s Art. 19, lV e § 2e, da Lei L4733121; Enunciado ne 6 do Manual de Boas Práticas Consultivas;

art. 9e, §3e, da lN ME ns 8L12O22.
16 Art. 7e da tN ME ns 8U2022.
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17 Art. 9e da lN ME ns 8712022. Embora os modelos devam contemplar todos esses elementos,
é recomendável conferir se eles estão presentes na versão final.
18 art. 18, ínciso lX, da Lei ne 1,4.733, de202t.
1s O artigo art.37, íncíso XXI da Constituição Federal, preceitua que "o processo de licitação pública...

somente permitirá as exigências de qualificação técnica e econômica indispensáveis à garantia do

cumprimento das obrigações". Já o arl.70,lll estabelece que as exigências de habilitação poderão ser

dispensadas nos casos especificados no item da lista de verificação. A combinação da disposição

constitucional com a disposição legal resulta que as exigências de qualificação técnica e econômica nas

situações retratadas no art. 70, lll, deve ser excepcional e justificada.
20 Art. 10 da tN ME ne 81.12o22.
21 Art. 19, lV e § 2e, da Lei 14133/21; Enunciado ns 6 do Manual de Boas Práticas Consultivas.

.v 22 Art. 18, V, da Lei L4L33|2L.
23 Art.24, par. ún., daLei l4L33l2l.
24 Art. 79,|V e §2e, e art. 25, §1e, da Lei ns 14.L3312L.
25 Art.25, s7e, da Lei ne 14.133/21. Embora os modelos de editais devam trazer essa cláusula, o

item da Lista é uma cautela para confirmar que a versão final manteve essa cláusula obrigatória.
26 Art. 99, 1,"a", e art. 16 da Lei ng L4.L33127.
27 Art. 99, 1, "a" , e art. 15 da Lei ne M.73312t.
28 Art. 18, lV, da Lei I4l33l2L. Art.9e da lN Seges 6512\, c.c. art. 30, X, da lN Seges 5l2ot7;
2s Art. 23 daLei L4t33l2L.
30 Art. 6e, §Se, da lN Seges ne 65/2L.
31Art. 6s, §6e, da lN Seges ns 65121.
32 Art. 3s da lN Seges 65121.
33 Art. 5s e §1s da lN seges ns 65/21.
34 Art. 5e, ll, da lN Seges 65/21.
3s Art. 5e, lV, e art. 6e, §5e, da lN Seges 65/27.
36 Art. 5e, lV, da lN Seges 65/21.
37 Art. 5s e §2e, inc. l, da lN Seges 65/21.

\v 38 Art. 5e e §2e, inc. ll, da lN Seges 65121'.
3s Art. §e s §le, inc. lll, da lN Seges 65127. Prevê o art.4e da lN Seges 65121, referido no item:

"Art.4e Na pesquisa de preços, sempre que possível, deverão ser observadas as condições

comerciais praticadas, incluindo prazos e locais de entrega, instalação e montagem do bem ou

execução do serviço, quantidade contratada, formas e prazos de pagamento, fretes, garantias

exigidas e marcas e modelos, quando for o caso, observadas a potencial economia de escala e

as peculiaridades do local de execução do objeto."
40 Art. 5e e §2e, inc. lV, da lN Seges 65/21.
41 Art. 18, xl, da Lei 14133 /2L. Art.10 da lN Seges 65/2021.
a2 Prevê o art. 3s do referido Decreto: "Art. 3e A celebração de novos contratos administrativos

e a prorrogação de contratos administrativos em vigor relativos a atividades de custeio serão

autorizadas em ato do Ministro de Estado ou do titular de órgão diretamente subordinado ao

Presidente da República. § 1q Para os contratos de qualquer valor, a competência de que trata

o caput poderá ser delegada às seguintes autoridades, permitida a subdelegação na forma do §
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2e: I - titulares de cargos de natureza especial; ll - dirigentes máximos das unidades diretamente
subordinadas aos Ministros de Estado; e lll - dirigentes máximos das entidades vinculadas. § 2e

Para os contratos com valor inferior a RS 10.000.000,00 (dez milhões de reais), a competência
de que trata o caput poderá ser delegada ou subdelegada aos subsecretários de planejamento,

orçamento e administração ou à autoridade equivalente, permitida a subdelegação nos termos
do disposto no § 3e. § 3s Para os contratos com valor igual ou inferior a RS 1.000.000,00 (um

milhão de reais), a competência de que trata o caput poderá ser delegada ou subdelegada aos

coordenadores ou aos chefes das unidades administrativas dos órgãos ou das entidades, vedada

a subdelegação."
43 Art. 16, I e lt, da LC L0tl2o0o. obs, l.: oN AGU 52l2ot4: "As despesas ordinárias e rotineiras
da administraçáo, 1á previstas no orçamento e destinadas à manutenção das ações

governamentais preexistentes, dispensam as exigências previstas nos incisos I e ll do art. L6 da

Lei Complementar 101, de 2000".
e Art. 20 da Lei 14133/21. Decreto ns 7O8L8/27.
4s Art. 40, l, da Lei t4133lzl
a6 Art. 40, ll, da Lei 74133121
47 Art.40,lll, da Lei t4L33l2L
4 Art. 40, v, "à" , da Lei t4\33121.
4e Art. 40, Y, "b" , da Lei 14133127
so Art. 40, Y, "c" , da Lei L4L33/27
s1 Art. 19, §2e, e art.40, §1e, da Leit4733l2l
s2 Art. 41, t, da Lei l4L33l2L
s3 Art. 41, ilt, da Lei l4L33l2t
s4 Art. 44 daLei L4r33l2t
ss Art. 47 ,1, da Lei L4733lzl
s6 Art. 47 ,lt, da Lei 1,4133121
s7 Art. 19, §2e, e art.40, §1e, da Lei 1473312L
s8 Art. 48 da Lei 74133/2L
ss Art.47, §2e, da Lei 74733127
60 Art. 48, il, da Lei t4t33l2t
61Art.48, lll, da Lei l4l33l2L
62 Art. 48, Vt, da Lei t4t33l2]-
63 Art. 48, parágrafo único, da Lei L4733/2L
e Art. 49 da Lei t4t33l2L

São Gabriel da Cachoeira, AM, 06 de agosto de 2O24.

RAITANE NERY MAGALHÃES.39 SGT

Agente de contratação - SALC da21ê Cia E Cnst
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MINISTERIO DA DEFESA
EXÉRCITO BRASILEIRO

2I'COMPANHIA DE ENCENHARIA DE CONSTRUÇÃO
(COMPANHIA GUILHERME CARLOS LASSANCE)

JUNTADA DE DOCUMENTOS RECEBIDOS

Ao quatorze dia do mês de agosto do ano de dois mil e vinte e quatro, nesta cidade de São
Gabriel da Cachoeira, AM, na 2lu Companhia de Engenharia de Construção, faço a juntada aos Autos do
presente Processo Administrativo, os documentos a seguir especificados, do que, para constar, lavrei o
presente Termo.

- Páginas do EDITAL PE 90001012024:239,240,241.

RAILANE - 3' Sgt
Agente de - SALC da2l^ Cia E Cnst
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DE REFERÊNCIA _ SERVI sEM DEDTCAÇÃO EXCLUSTVA DE MÃO-DE-OBRA

9.3. O custo estimado da contratação possui caráter sigiloso e será tornado público apenas e

imediatamente após o julgamento das propostas.

WA estimativa de custo levou em consideração o risco envolvido na contratação e sua

alocação entre contratante e contratado, conforme especificado na matriz de risco

constante do Contrato

9.5. Em caso de Registro de Preços, os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados

em decorrência de eventual redução dos preços praticados no mercado ou de fato que

eleve o custo dos bens, das obras ou dos serviços registrados, nas seguintes situações:

9.5.1. em caso de forco moior. caso fortuito ou foto do príncipe ou em decorrêncio de fotos

imprevisíveis ou previsíveis de consequêncíos oue inviabilizem o execucão dd oto

urnrrstÉnto DA DEFESA

exÉncro BRAsrrErRo

219 coMPANTIIA DE ENGENTIARIA DE coNsTRUçÃo

(coMpANHrA GUTTHERME CARLOS LASSANCE)

w

tal como poctuado, nos termos do disposto nd 'd' do inciso ll do coout do drt. 724 da Lei

ne 74.733. de 2027:

9.5.2. em coso de criacão- olterocão ou extincão de quaisouer tríbutos ou encdroos leaois

ou superuenÉnctq lle disposicões leqois, com comprovoda repercussão sobre os precos

reqistrados:

9.5.3. serão reaiustodos os precos reqistrodos, respeitodo o contooem do anuolidode e o

índice previsto pora a controtocão: ou

9.5.4. poderão ser repoctuodos. a pedido do interessado, conforme critérios definidos

poro o contratação.

V ADEQUAçÃO ORçAMENTÁRIA

9.6. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos

específicos consignados no Orçamento Geral da União.

9.6.1. a+

@
@

@
9.7. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação

da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante

r àpostilamento.

TF_RM9 DE RErERÊttctR - pREGÂo ELETRôNtco (sRp) N" 9oo010/2024 -21" cia E cnst (UASG: 160022) - NUP: 64411.00003512024-75
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TERMO DE REFERÊNCIA _ SERVI SEM DEDI EXCLUSIVA DE MÃO-DE-OBRA

São Gabriel da Cach -AM, 08 de julho de 2024.

FELIPE RIBEIRO DA SILVA - Cap.

Chefe da Seção Obras daZLe Cia E Cnst

V DESPACHO DO FtSCAt ADMINISTRATIVO:

1. Aprovo o presente Termo de Referência

2. Encaminhe-se para o Ordenador de Despesas para aprovação e ordenação do início dos

trâmites licitatórios.

I
Fisca I

- cap
da 214 Cia E Cnst

DESPACHO DO ORDENADOR DE DESPESAS:

Determino, portanto, que a Seção de Aquisições, Licitações e Contratos (SALC), adote todas

as providências cabíveis, de acordo com as normas em vigor.

São Gabriel da Cachoeira-AM, 08 de julho de 2024.

rosrNALDo ftJ, DE MENESES - ren cel

Ordenador dp Oespesas 21a Cia E Cnst

TERM9 DE nrrenÊucn - pREGÃo ELETRôNlco (sRp) N" 9ooo10/2024 - 21" cia E cnst (UASG: 160022) - NUP: 64411 .000035t2024-75
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EXÉRCITO BRASITEIRO
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oFícto Ne 0612024- sALc/21c cia E cnst

São Gabriel da Cachoeira/AM, 14 de agosto de 2O24.

Ao(A) llmo(a). Senhor(a)

FRANCISLÉA NAZARÉ CAXEIXA DE MENEZES FALCÃO

Consultora Jurídica da União (CJU) no Estado do Amazonas

Rua Salvad or, 440 - Adrianópolis - Ed. Soberane - 16a andar - Sala 1601

Assunto: Análise Jurídica

Senhora Consultora Jurídica,

Encaminho o Processo Administrativo abaixo descrito para análise jurídica, de acordo

com o caput do art.53 da Leine L4.L33l21clcar1.11da LeiComplementar ne 73,de 1993, conforme
o seguinte formulário para tramitação:

TERMO ADITIVO, SE FOR O

CASO:

DATA LIMITE:

FLS:

DATA LIM ITE: 29 /OB|2O23

e lefone: (9713471-L366e-mail : 2lcia.salc@gmail.com.br

Ne de volumes: 1 (um)
N U P: 64411.000035/2024'75

Modalidade:

Pregão Eletrônico (SRP) r1e

gOOOilOl2O24.
alor: nS 2.162.999,96 ( dois milhões cento e seiscentos e sessenta e dois mil,

novecentos e noventa e nove reais e noventa e seis centos).

Sigla do Órgão: 2Le Cia E CnstPrazo:12 meses

Data de abertura do processo:3OlOSl2OZa.

MODELOS DA AGU

(Conforme Volume l)

EDITALEANEXO: Foram adotados? ( x )slM ( ) NÃo

Edital
Câmara Nacional de Modelos de Licitações e Contratos da Consultoria-Geral da União

o

dezembro/2023
Edital modelo para Pregão Eletrônico - Lei ne 14.133, de202l'

pela Secretaria de Gestão e lnovação.

Ofício ne 0612024- sALc/213 Cia E Cnst, de 06 de agosto de 2024- NUP: 64411.00322212o24-20.......Página 1 de 3
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ldentidade visual pela Secretaria de Gestão e lnovação
Foram feitas SUPRESSÕES e INCLUSÕES na mínuta do Edital conforme constâ nos autos do processo.

Termo de Referência
Câmara Nacional de Modelos de Licitações e Contratos da Consultoria-Geral da União
Atualização: dezembro/2023
Termo de Referência Aquisições - Licitação - Modelo para Pregão Eletrônico
Aprovado pela Secretaria de Gestão.
ldentidade visual pela Secretaria de Gestão (versão dezembro/20221
Foram feitas SUPRESSÕES e lNcLUsÕEs na minuta do TR conforme consta nos autos do processo.

Termo de contrato
Câmara Nacional de Modelos de Licitações e Contratos da Consultoria-Geral da União
Atualização: dezembro/2023
Termo de contrato modelo para Pregão Eletrônico - Compras - Lei ne 14.133, de 2021.
Aprovado pela Secretaríã de Gestão e lnovação
ldentidade visual pela Secretaria de Gestão e lnovação
Foram Íeitas SUPRESSÕES e INCIUSÔES na minuta do Contrato conforme consta nos autos do processo.

Ata de Resistro de Preco
Câmara Nacional de Modelos de Licitações e Contratos da Consultoría-Geral da União
Atualização: dezembro/2023
Ata de Registro de Preços - Lei ns 14.133, de 2021.
Aprovado pela Secretaria de Gestão e lnovação.
ldentidade visual pela Secretaria de Gestão e lnovação
Foram feitas SUPRESSÕES e INCLUSõES na minuta da Ata conforme consta nos autos do processo.

Lista de Verificacão
Câmara Nacional de Modelos de Licitações e Contratos da Consultoria-Geral da União
Modelo de Lista de Verificação de Compras e Serviços Contratâções Dirêtas - Lei L4.733/27
Atua I ização : Dezembr o | 2023

Guia ilacional de Contratações Sustentáveis - GNCS - 5r edição lULl2022

Houve alteração? (X )SlM ( ) NÃO

Houve acréscimos e supressões na minuta do Edital, Termo de Referência, Ata e Contrato

Certifico o SOBRESTAMENTO do processo NUP 64411.00A03512024-75, objetivando auxiliar a verificação e análise por

parte dessa CJU/AM, assumindo o compromisso da não movimentação do mesmo a partir de t3lagoslal20,24.

PREENCHI MENTO OBRIGATÓRIO

Assunto/Objeto: Aquisição de sERVtÇo DE coNTRATAçÃo DE EMPRESA ESPECIALIZADA NA EXECUçÃO

DE TRANSPORTE HIDROVIÁRIO DE PESSOAL E MATERTAL DA 219 CiA E CNSI.

IDENTIFICAçÃO DO TEMA: (marque de acordo com os conceitos a seguir)

AQUISIçÕES- Processos e consultas relativas à

aquisição onerosa de bens mediante fornecimento

único ou parcelado, ainda que a aquisição seja o

meio necessário à execução direta de outra

atividade ou empreendimento do órgão licitante.

OBRAS E SERVIçOS DE ENGENHARIA - Processos e consultas

relativas a contratações de obras e serviços de engenharia,

comuns ou especiais, que necessitem da participação e do

acompanhamento dos profissionais cujo exercício das

atividades seja fiscalizado pelo Conselho Federal de

Engenharia, Arquitetura e Agronomia (CONFEA) ou pelo

Conselho de Arquitetura e Urbanismo do Brasil (CAU/BR),

incluindo os serviços vinculados de fiscalização.

ofícions 0612024-sALc/zlsCiaECnst,de06deagosto de2o24-NUP:621411.0o322212o24'20.....'.Página2de3



SERV!çOS COM DEDICAçÃO EXCLUSIVA -

Í:'rocessos e consultas relativas à

contratação cle serviços com a

c isponibilização de trabalhadores da

cn"lpresa nas instal;rções da administração

1iública, mesmo nas hipóteses de have

f crnecimento de bens necessários à

execução do serviço.

SERVIçOS SEM DEDICAçÃO EXCIUSIVA

F rocessos e consultas relativas à

contratação de serviços sem a

c isponibilização de trabalhadores da

e mpresa nas instalações da administração

p,ública, mesmo nas hipoteses de have

f cnnecimento de bens necessários à

e xecução do serviço.

(:oNcrLnçÃo E REPRESENTAçÃO

(.onciliações e que versem sobre Re

c'u do Trabalho.

nÇÃo:

EXTRAJUDICIAL - Processos ou documentos referentes a

presentação em lnquéritos civis do Ministerio Público Federal

JoslNALDo N, DE MENEsES - ren cel

Ordenador de pesnesas da 21e Cia E Cnst

Fl no

àô

UIIUISTÉRIO DA DEFESA

EXÉRCITO BRASITEIRO

21! COMPANHIA DE ENGENHARIA DE CONSTRUçÃO

(coMPANHIA GUILHERME CARLOS LASSANCE)

PATRTMÔNlO - Processos e consultas que tratem do

patrimônio imobiliário da União, incluindo os

procedimentos de transferência, onerosa ou não,

bem como os atos antecedentes necessários.

x RESIDUAL - Processos e consultas cujo tema não se

enquadre nos demais.

ofício ns 0612024- sALc/21! cia E cnst, de 06 de agosto de2o24- NUP: 64411'0o322212o24-20"""'Página 3 de 3



MINISTÉRIO DA DEFESA

EXÉRCITO BRASITEIRO

21! COMPANHIA DE ENGENHARIA DE CONSTRUçÃO

(coMPANHTA GUTTHERME CARLOS LASSANCE)

TERMO DE ENCERRAMENTO DO VOLUME II

NUP: 64411.00003s/2ü24-7s
PREGÃO ELETRÔNICO (SRp) Ne 9OOO1O 12024

21a Cia E Cnst - UASG: t6OO22

ABRO, nesta data, o 2e volume dos autos do Processo Administrativo NUP

64411.005462/2023-69, que tem como assunto o Pregão Eletrônico Ne 90001012024, do tipo Menor
Preço para CONTRATAÇÃO DE SERVIÇO TRANSPORTE HIDROVIÁRIO, visando atender o Plano de

Anual de Aquisições/Contratações da Zta CIA E CNST, que se inicia nesta folha de número 201, em

decorrência do encerramento do 2s volume à folha número 245.

São Gabriel da Cachoeira, L3 de agosto de 2024

.n
-y-

RAILANE t#BY MAGALHAES - 3s SGT

Agente de contl'átação - SALC da 2F Cia E Cnst


